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O advento da convergência para as normas internacionais de contabilidade ensejou 
mudanças nas normas vigentes no Brasil; tal adequação atingiu tanto a iniciativa privada 
quanto a pública. 
 
A convergência, com objetivo de harmonizar as informações contábeis na administração 
pública, trouxe mudanças significativas que exigem a necessidade de controle e 
mensuração das modificações incidentes sobre o ativo. A partir de então, normas que 
antes eram opcionais passaram a ser obrigatórias, como a depreciação e a reavaliação do 
patrimônio no serviço público.  
 
Para que ocorra a reavaliação do parque de patrimônio existente nos diversos órgãos 
públicos do Brasil, a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, com base nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicada ao Setor Público - NBC T 16.1, emite 
instruções normativas a fim de orientar e determinar a aplicação dos procedimentos. No 
entanto, são informações amplas que podem ser seguidas por diversos caminhos, 
ficando a critério dos órgãos definirem a metodologia mais adequada e possível de 
realização. 
 
O estudo surge a partir das exigências relacionadas às mudanças originadas pelo 
processo de convergência às normas internacionais de contabilidade no serviço público. 
Nos próximos capítulos será apresentada a proposta de metodologia visando atender a 
reavaliação de patrimônio da conta contábil aparelhos, equipamentos e utensílios 
médico-odontológico, laboratorial e hospitalar. Para tanto, serão utilizados dados da 
















The advent of convergence of the international accounting standards motivationed 
changes in current regulations in Brazil; such suitability hit private and public 
initiatives. 
 
The convergence, in order to harmonize the accounting information for the public 
sector, has brought significant changes that require the need for control and 
measurement of incident modifications on assets. Since then, standards that were 
previously optional are now obligatory, such as depreciation and revaluation of public 
properties. 
 
For the revaluation of existing public properties can occur in various government 
agencies, the Secretaria do Tesouro Nacional - STN, based on Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas Aplicada ao Setor Público - NBC T 16.1, normative issues 
instructions to guide and determine the application procedures. However, are ample 
informations that can be followed by several paths, left to the discretion of the agencies 
to define an appropriate and possible realization methodology. 
 
The study arises from the requirements related to the changes originated by the process 
of convergence to international accounting standards in the public service. In the 
following chapters will be presented the proposed methodology to meet the asset 
revaluation account of the accounting devices, medical equipment and appliances, 
dental and hospital. For this, will be used data of Federal University of São Paulo - 
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O trabalho tem como foco principal o estudo da reavaliação do patrimônio público. 
Assim, será iniciado, abordando aspectos relacionados a contabilidade, ciência que o 
contempla. 
 
Para Ferreira (2007), contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio do ponto de 
vista econômico e financeiro. Para Iudícibus et al. (2010), seu surgimento está 
associado ao do capitalismo, como forma quantitativa de mensurar os acréscimos ou 
decréscimos dos investimentos iniciais alocados a alguma exploração comercial ou 
industrial. De acordo com Castro et al. (2010), a introdução da técnica contábil nos 
negócios privados foi uma contribuição dos italianos do século XIII que, por sua vez, 
determinaram o desenvolvimento de escriturações especiais que refletissem os 
interesses dos investidores e credores e suas relações.  
 
Na história do Brasil, há registros de uso dos procedimentos contábeis desde o período 
colonial, segundo relata Castro et al.(2010), decorrente do desenvolvimento de 
controles necessários depois da criação das alfândegas, por volta de 1530. Portugal, em 
1549, nomeou Gaspar Lamego como primeiro contador geral das terras do Brasil, 
denominação atribuída aos contadores públicos. No país, o primeiro curso voltado ao 
estudo da contabilidade teve início em 1808. Segundo Peleias et al. (2007), em 
23.11.1808, foi criada uma cadeira de aula Pública de Ciências Econômicas, no Rio de 
Janeiro, atribuída a José da Silva Lisboa, Visconde de Cairu. 
 
Atualmente, as ferramentas contábeis estão presentes em diversos segmentos, tais como, 
comércio, indústria, bancos, profissionais liberais e outros mais que necessitam de 
informações com a finalidade de controle, planejamento e orientação em processos 
decisórios. Para Ferreira (2010), na contabilidade, duas funções podem ser 
17 
 
identificadas: administrativa (controlar o patrimônio) e econômica (apurar o 
lucro/prejuízo, ou seja, apurar o resultado econômico). 
 
Apesar do vasto campo de atuação, não se pode esquecer de ressaltar que há limitações 
presentes nos métodos contábeis. Segundo Iudícibus et al. (2010), a contabilidade só é 
capaz de mensurar e registrar eventos mensuráveis em moeda, ou seja, é um método 
puramente quantitativo. 
 
E a contabilidade, sob o aspecto da administração pública, é um instrumento relevante 
para o governo? Retrocedendo na história é possível identificar a sua importância. 
Segundo Castro et al.(2010), a contabilidade surgiu com a intenção de atender aos 
órgãos públicos ainda na Antiguidade e servia como base para a cobrança de impostos. 
Para Costa (2014), a palavra controle é derivada do latim rotulum que designava uma 
relação de contribuintes. A partir dessa lista era possível realizar a cobrança dos 
impostos. Atualmente, segundo Poncio (2013) com a Administração Pública Gerencial, 
o propósito qualitativo visa substituir o antigo modelo burocrático, possibilitando que 
novos atores, os cidadãos, participem do controle dos gastos governamentais e da 
formulação de políticas públicas, ou seja, a gestão da administração passa a ser de 
resultados.   
 
 De acordo com Castro et al.(2010), quando se busca alguma informação sobre 
contabilidade pública, especialmente no Brasil, tem-se a ideia de que surgiu a partir da 
publicação da Lei Complementar Federal nº 4.320/64, legislação que estatui normas 
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; ou tem-se a ideia que tenha 
surgido com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal de 1988, 
marco da regulação de registros contábeis públicos. No entanto, sabe-se que as 
escriturações contábeis na esfera pública passaram a ser obrigatórias a partir de 1808, 
com a vinda da família real para o Brasil, fato que contribuiu para a ampliação do 
comércio e a criação de órgãos ligados ao governo. Castro et al.(2010) comenta que o 
processo de escrituração contábil nos órgãos públicos brasileiros tornou-se obrigatório 




Passados os anos, desde a obrigatoriedade das escriturações contábeis no setor público 
até 2007, as escriturações ocorriam segundo determinações legais, não havendo 
regulamentação quanto aos princípios contábeis a serem aplicados. A partir de 2007, de 
acordo com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP (2010), a 
resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 1111/07 aprovou o apêndice II 
da resolução CFC 750/93 sobre os princípios fundamentais de contabilidade. O referido 
apêndice orienta sobre a interpretação de tais princípios sob a perspectiva do setor 
público. A partir dessa resolução foram regulados os princípios que norteiam a 
contabilidade na administração pública, sejam eles: entidade, continuidade, 
oportunidade, registro pelo valor original, competência e prudência. Apesar de notório o 
intervalo entre a primeira regulação e o segundo documento sobre o assunto, nos anos 
seguintes, os avanços ocorreram em intervalos mais breves.  
 
Em 2008, a administração pública, com vistas a adequar os registros contábeis às 
normas internacionais de contabilidade, publicou a primeira Portaria que versava sobre 
a convergência para as normas internacionais de contabilidade no setor público, 
conforme Arraes et al. (2013). Essa convergência se deu no exercício de 2008 com a 
publicação da Portaria nº 184 do Ministério da Fazenda, que dispôs sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo setor público quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e 
divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-las convergentes com as 
Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações tem cunho de aprimorar as 
informações diretamente relacionadas ao planejamento. Segundo Poncio (2013) para a 
consecução dos objetivos organizacionais é fundamental que o processo decisório, em 
todo o sistema organizacional, esteja alinhado e em harmonia com o processo de gestão, 
ou seja, as decisões tomadas devem estar direcionadas e fundamentadas no 
planejamento organizacional. 
 
O presente trabalho tem por objetivo o estudo do comportamento do patrimônio público 
em razão das adequações decorrentes da convergência às normas internacionais de 
contabilidade, também obrigatórias para a administração pública, conforme 
Portaria/STN N° 833/ 2011, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. Será apresentada 
proposta para a aplicação da reavaliação de patrimônio, de acordo com Instrução 
Normativa - IN 020330 que orienta sobre os procedimentos de reavaliação, redução a 
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valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão na administração direta da 
União, suas Autarquias e Fundações, nas quais devem ser implantados.   
 
A Resolução CFC 1128/2008 define que o objeto da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público é o patrimônio público. De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC nº 1.437/13 a Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da ciência 
contábil que aplica, no processo gerador de informações, os Princípios de Contabilidade 
e as normas contábeis direcionadas ao controle patrimonial de entidades do setor 
público. Reforçando ainda a definição do CFC as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público - NBC T 16.2 melhor detalha a contabilidade projetando sua 
composição em um sistema que representa a estrutura de informações sobre 
identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos e dos 
fatos da gestão do patrimônio público.   
 
Serão aplicados os procedimentos da instrução normativa com a finalidade de 
mensuração do valor justo de mercado. Para Iudícibus et al. (2010), primeiramente, 
valor justo é o valor de mercado, ou seja, implica atribuir valores de mercado a ativos 
ou passivos. Para a NBC T 16.2 é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
que seria pago pela transferência de um passivo, em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado, na data de mensuração. Para desenvolvimento do trabalho, 
serão utilizadas informações relativas ao parque de patrimônio existente na 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP campus São José dos Campos. 
 
 
1.1 Objetivos: primário e secundário 
 
O objetivo principal da pesquisa é propor uma metodologia para reavaliação de 
patrimônio na UNIFESP, campus São José dos Campos, considerando a estrutura 
atualmente disponível, sistemas e gestão. A partir dos dados patrimoniais verificar a 
eficácia de aplicação dessa metodologia e implantá-la no sistema de controle 
patrimonial da UNIFESP, possibilitando aprimorar os relatórios utilizados pelas 




A pesquisa tem direcionamento a outros objetivos que, de forma secundária, serão 
estudados: 
 
- Avaliar se as instruções contidas na IN 020330 são suficientes para realização da 
reavaliação desde o inicio até o fim; 
 
- Realizar pesquisa sobre a bibliografia que trata do assunto, uma vez que essa Instrução 
Normativa é recente, publicada em 2010; 
 
- Registrar, em documento, as informações que sirvam de base para a discussão de 
como proceder à construção de uma reavaliação; 
 
 
1.2 Hipóteses de pesquisa 
 
A gestão pública no Brasil é regida pelo princípio da legalidade, segundo Oliveira et al. 
(2010). O princípio da legalidade é imperativo em relação às ações dos gestores 
públicos, determinando que somente pode fazer aquilo que está previsto em Lei e não 
aquilo que a Lei não veda ou omite, como aplicável às ações dos gestores privados.  
 
Considerando a obrigatoriedade da restrição à Lei, um questionamento surge: como 
trabalhar a questão das informações contábeis, de forma a atender as orientações dos 
órgãos de controle?  O questionamento proposto é bastante amplo, por este motivo será 
limitado ao universo de aplicação das hipóteses que adiante serão apresentadas.  
 
As informações trabalhadas serão provenientes da UNIFESP, autarquia pública federal 
que, como os demais órgãos que compõem a administração pública, deve cumprir as 
orientações legais emitidas, dentre elas a IN 020330, que orienta sobre a obrigatoriedade 
de reavaliação do patrimônio na administração pública. 
 
Hipótese-1 






Os sistemas utilizados na UNIFESP para os registros contábeis são adequados para 
atender as orientações da IN 020330. 
 
Hipótese-3 






A proposta apresentada pela pesquisa é estudar um método que melhor atenda a forma 
de realizar a reavaliação do patrimônio público na UNIFESP, aproximando o valor de 
registro contábil ao valor justo de mercado. Para Niyama (2010), a prática de reavaliar 
ativos é uma forma legal de se reduzir a distância entre o valor histórico e o preço de 
mercado e tem por finalidade promover um ajuste a fim de que os ativos traduzam 
valores mais próximos da realidade econômica. 
 
O processo de convergência para as normas internacionais de contabilidade trouxe 
mudanças nas práticas contábeis. Segundo Nascimento (2013), o processo de avaliação 
dos bens, bem como a estimativa da vida útil e o cálculo da respectiva depreciação e 
impairment, são os maiores desafios na contabilização dos ativos permanentes 
imobilizados.  
 
Na gestão pública, as inovações não estão totalmente implantadas. No entanto, 
considerando a amplitude de atuação da contabilidade dentro do processo de gestão, 
para Padoveze et al.(2012), a informação contábil poderá propiciar aos seus usuários 
condições apropriadas para avaliação de situações passadas, presentes e futuras. Para 
Iudícibus et al. (2010),  a contabilidade fornece aos administradores um fluxo contínuo 
de informações sobre os mais variados aspectos da gestão financeira e econômica, sob o 
mesmo direcionamento. 
 
Estudar metodologias que atendam de forma satisfatória a implantação dos processos 
contábeis na UNIFESP contribuirá para que os gestores, através do acesso a dados 
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aprimorados, administrem a verba pública com maior eficiência e possibilidade de 
maximização dos resultados pretendidos. 
 
 
1.4 Limitações da pesquisa 
 
Apesar da relevância do tema e o vasto campo de estudo, há pouca literatura disponível 
para consulta.  
 
O governo regulamentou o procedimento, porém há ausência de modelo-padrão para 
aplicação da norma. Percebe-se que cada órgão aplica e dá tratamento diferenciado para 
a norma, conforme entendimento interno.  
 


























Publicações pertinentes ao assunto serviram de base acadêmica para nortear a pesquisa. 
Neste capítulo, o leitor terá contato com o raciocínio de diversos autores, sendo 
possível, dessa forma, compreender e refletir sobre os posicionamentos existentes. 
 
 
2.1 Convergência às normas internacionais de contabilidade 
 
Um primeiro aspecto que motiva a convergência é a globalização. O processo de 
abertura de mercados suscitou mudanças nas práticas convencionais. Para Niyama 
(2010), a contabilidade é a principal linguagem “dos negócios” e, sendo uma linguagem 
relevante, não deve ser trabalhada com critérios diferenciados, considerando o contexto 
da globalização de mercados. 
 
 Antes da convergência às normas contábeis internacionais, os países adotavam critérios 
próprios. Segundo Niyama (2010), uma linguagem heterogênea em termos 
internacionais, pois cada país tem suas práticas contábeis próprias. Porém, com o 
objetivo de atender as necessidades geradas pela abertura dos mercados, surgiu a 
necessidade de aproximação da linguagem contábil, desencadeando, a nível mundial, 
estudos que resultaram no processo atual de convergência.  
 
Retroceder na história irá contribuir para o entendimento de como iniciou e foi 
desenvolvido o processo de convergência. Assim, em 1973, com vistas a estudar as 
normas contábeis que atendessem a harmonização a nível mundial, surge o comitê de 
Normas Internacionais de Contabilidade - International Accounting Standards 
Committee - Iasc, originário do acordo firmado entre Canadá, Austrália, França, 
Alemanha, Japão, México, Holanda, Reino Unido, Irlanda e Estados Unidos. Segundo 
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Padoveze et al. (2012), o Iasc emitia Normas Internacionais de Contabilidade mais 
conhecidas como Internacional Accounting Standards - IAS. 
A atuação do Iasc permaneceu até 2001, momento em que surge uma nova estrutura, 
dando origem ao Internacional Accounting Standards Boards – Iasb. Segundo Padoveze 
et al.  (2012), o Iasb é o órgão sucessor do Iasc na definição e emissão das normas 
internacionais de contabilidade, agora denominadas Internacional Financial Reporting 
Standards. 
 
A Tabela 1 é uma síntese que possibilita visualizar, temporalmente, as mudanças de 
nomenclaturas ocorridas no comitê que emite as regras contábeis de normatização para 
harmonização internacional. 
 
1973 – 2001 2001 – 2014 (vigente) 
Iasc -  International Accounting Standards 
Committee 
Iasb – Internacional Accounting Standards 
Board 
Nomenclatura para as normas emitidas: 
International Accounting Standards - IAS 
Nomenclatura para as normas emitidas: 
International Financial Reporting 
Standards  - IFRS 
Tabela 1. Entidade Internacional de contabilidade. Fonte: Padoveze (2010), elaborada pela autora. 
 
De acordo com Niyama (2010), há um consenso nas empresas, entidades profissionais, 
clientes e instituições de ensino favorável à harmonização de padrões contábeis que 
facilitem a comunicação. Para Santos et al.  (2014), a convergência às normas do Iasb 
tem como objetivo melhorar a qualidade da informação contábil reportada pelas 
empresas, minimizando situações de conflito e assimetria. Segundo Telles (2014), a 
convergência foi influenciada, também por diferentes agentes que a regulam e formulam 
as normas.  
 
Na Tabela 2 estão listados os órgãos internacionais com participação no processo de 
convergência. Nota-se que o processo não surgiu de uma única entidade e sim, 
desenvolvida e trabalhada por diversos segmentos da área, todos atuando de forma 





IASB - The Internacional Accounting 
Standards Board 
Órgão independente do setor privado que se 
destina ao estudo de padrões contábeis, 
constituído por representante de 140 países. 
IFAC – The Internacional Federation of 
Accountants 
Organização mundial que representa a 
profissão contábil, formada pela participação 
de 159 países. 
UNCTAD – United Nations Conference on 
Trade and Development 
Secretaria com atividades voltadas à assistência 
técnica e discussões de temas contábeis, 
participando representante de 50 países. 
IOSCO – The Organization of Securities 
Commission 
Órgão que abrange mais de 85% do movimento 
global do mercado de capitais mundial, 
formado pela representação de 114 órgãos 
reguladores. 
OECD – Organization for Economic 
Cooperation and Development 
Organização que emite publicações nas áreas 
econômicas e sociais. Em sua estrutura há um 
grupo de trabalho de padrões contábeis; 31 
países membros participam da organização. 
EEC – European Economic Community Emissão da 4ª e 7ª diretivas determinam que 
todas as companhias abertas devem preparar 
suas demonstrações de acordo com as normas 
contábeis emitidas pelo IASB, composta por 27 
países membro. 
BIS – Banking Supervision Commite Emissão do acordo de Basileia, denominado de 
“Convergência Internacional de Mensuração de 
Capital e Padrões de Capital”; participação de 
mais de uma centena de órgãos reguladores. 
CAPA – The Confederation of Asian and 
Pacific Accountants 
Organismo voltado para o desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e coordenação da profissão 
contábil na Ásia/Pacífico, formado pela 
participação de 24 países membro. 
Asociación Interamericana de Contabilidad Organização regional da profissão contábil nas 
Américas (Norte, Central e Sul), composta por 
23 países membro. 
FEE – Federation des Experts Comptables 
Européens 
Organização Profissional de contadores com o 
objetivo de analisar e discutir divergências 
internacionais no âmbito contábil, auditoria e 
tributação. Propostas aprovadas são levadas à 
apreciação da União Européia. 
Tabela 2. Principais organismos internacionais responsáveis pelo processo de convergência das normas 




Segundo Santos et al. (2014), a partir dos anos 2000, após a ampliação da adoção das 
Internacional Financial Reporting Standards - IFRS (pode ser traduzido como Normas 
e Padrões Internacionais de Contabilidade) tem crescido, em diversos países,  o volume 
de estudos que investigam o impacto das IFRS no value relevance. Segundo o Jornal  
Contábil (2015), o termo pode ser definido como uma análise contábil que 
compara os números da empresa aos estudos qualitativos e quantitativos de 
mercado.  
 
Contextualizando a contabilidade no Brasil dentro do processo de convergência, 
identificam-se quatro entidades que cumprem o papel de normatização, segundo 
Padoveze et al. ( 2012): o Conselho Federal de Contabilidade – CFC; o Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil – Ibracon; a Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, sendo esse último, o principal 
deles. Para Telles (2014), a convergência se realizou alguns anos após os países da 
União Europeia formar um bloco econômico único. Antes disso, a contabilidade 
financeira brasileira, assim como em outros países latinos, era fortemente influenciada 
pela contabilidade fiscal. Outro aspecto importante a reforçar, segundo Padoveze et al. 
(2012), são os princípios contábeis norte-americanos, basicamente, os mesmos 
aplicados no Brasil pela Comissão de Valores Mobiliários e pelo Instituto de Auditores 
Independentes do Brasil – Ibracon. Importante ressaltar, de acordo com Niyama (2010), 
que as Normas Brasileiras de Contabilidade, editadas pelo CFC, não têm força legal, 
embora os profissionais da área possam ser penalizados pelo Conselho em razão da não 
observância aos princípios contábeis.  
 
A contabilidade pública também acompanhou o processo de convergência com ações de 
adequação. Segundo publicação da Secretaria de Tesouro Nacional – STN, o Decreto nº 
6.976, de 7 de outubro de 2009, estabeleceu alguns objetivos com o intuito de promover 
as adequações necessárias para a convergência aos padrões internacionais de 
contabilidade. A cartilha de Nova Contabilidade e Gestão Fiscal (2013) explica que o 
setor público segue as International Public Sector Accounting Standards - IPSAS, 
editadas pelo IFAC. Segundo o CFC, A tradução dessas Normas para o português, é um 
trabalho conduzido pelo Comitê Gestor da Convergência no Brasil, em ação conjunta do 
CFC com o Instituto dos Auditores Independente do Brasil (Ibracon), que são os 
tradutores oficiais, no Brasil, das Normas Internacionais editadas pela IFAC. A fim de 
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normatizar a contabilidade no setor público, de acordo com o processo de convergência, 
o CFC editou as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – 
NBCASP, em conjunto com os organismos brasileiros que participam da elaboração dos 




Figura 1. Evolução da Contabilidade Pública e Gestão Fiscal no Brasil. Fonte: Cartilha da Nova 





A Figura 1, publicada na Cartilha da Nova Contabilidade e Gestão Fiscal (2013), 
permite acompanhar o histórico da evolução da Contabilidade Pública e Gestão Fiscal 
no Brasil. Cabe destacar nesta figura que, em 2009, foi emitida a primeira publicação do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público-MCASP pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, tendo como base as IPSAS e as normas do CFC. O referido manual 
tem sido publicado anualmente, respeitando a legislação vigente. 
 
Outra adequação resultante do processo de convergência foi a implantação do Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP, que é uma estrutura de contas contábeis 
padronizada e obrigatória para toda a Federação, não serão abordados detalhes sobre o 
assunto, por não ser pertinente ao objeto proposto ao estudo. 
 
 
2.2 O patrimônio público sob o aspecto legal e contábil 
 
Atualmente o Código Civil brasileiro, Lei 10.406, instituído em 2002, em seu artigo 98, 
estabelece que são bens públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a 
pessoa a que pertencerem. Para Bandeira (2001), a noção de bem público, tal como 
qualquer outra noção de direito, só interessa se for correlata a um regime jurídico. 
Assim, todos os bens que estiverem sujeitos ao mesmo regime público, deverão ser 
havidos como bens públicos. No rol estabelecido no Código Civil, artigo 99, estão 
inclusos todos os bens de uso comum do povo, os de uso especial e os dominicais, como 
pertencentes a União. 
Art. 99. São bens públicos: 
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; 
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, 
inclusive os de suas autarquias; 
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 
direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas 
entidades. 
 
Para Di Pietro (2013), sob o aspecto jurídico, pode-se dizer que há duas modalidades de 
bens públicos: os de domínio público do Estado – os de uso comum do povo e os de uso 




Será selecionada, para a pesquisa, a abordagem dos bens do domínio público do Estado, 
especificamente o conjunto de bens de uso especial. Segundo Di Pietro (2013), são 
todas as coisas, móveis ou imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela 
Administração Pública para realização de suas atividades e consecução de seus fins. 
 
Juridicamente classificado. A abordagem, então, a partir deste ponto, será sob o aspecto 
contábil. A definição determinada pela NBC T 16.2 descreve o patrimônio público 
como sendo o conjunto de bens e direitos, tangíveis e intangíveis, onerados ou não, 
adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pela entidade do 
setor público.  
 
O patrimônio definido pela NBCT T 16.2, contabilmente, deve ser registrado a fim de 
que seja possível acompanhar e controlar as suas modificações. A Lei 4.320/64 
estabelece, em seu artigo 83, que a contabilidade evidenciará perante a fazenda pública 
a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, 
administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados. 
 
Além de registrar os bens em contas contábeis, são necessários critérios para classificá-
los, considerando que possuem características e finalidades distintas. A Secretaria do 
Tesouro Nacional, responsável pela emissão de portarias de normatização, estabeleceu 
parâmetros que possibilitam determinar duas classificações para as despesas 
orçamentárias geradas pela aquisição de bens. A primeira classificação, MCASP (2014), 
trata do material de consumo, aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição 
da Lei nº 4.320/1964, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização 
limitada a dois anos.  A segunda classificação, também MCASP (2014), trata do 
material permanente, aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a sua 
identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. O manual do Sistema 
de Administração Financeira - SIAFI (2014), item 2.1.4, foi ainda mais específico e 
estabeleceu critérios pontuais para a adequada identificação do material permanente. 
 
2.1.4 - MATERIAL PERMANENTE - é aquele de duração superior a 2 
(dois) anos. São identificados mediante parâmetros excludentes, tomados em 
conjunto, tais como: 
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a) durabilidade, quando o material em uso normal perde ou tem reduzidas as 
suas condições de funcionamento, no prazo máximo de dois anos; 
b) fragilidade, cuja estrutura esteja sujeita à modificação por ser quebradiço 
ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de sua 
identidade; 
c) perecibilidade, quando sujeito às modificações (químicas ou físicas), ou 
que se deterioram ou perdem sua característica normal de uso; 
d) incorporabilidade, quando destinado à incorporação a outro bem, não 
podendo ser retirado sem prejuízo das características do principal; 
e) transformabilidade, quando adquirido para fim de transformação. 
 
Considerando, que os bens, são enquadrados segundo características distintas, a sua 
contabilização também segue critérios próprios de acordo com o bem. O MCASP 
(2014), orienta que a classificação orçamentária, o controle patrimonial e o 
reconhecimento do ativo seguem critérios distintos, devendo ser apreciados 
individualmente. A classificação orçamentária obedecerá aos parâmetros de distinção 
entre material permanente e de consumo. O controle patrimonial obedecerá ao princípio 





A depreciação é o registro contábil que expressa monetariamente o desgaste do bem em 
determinado período de tempo.  
 
Para Pereira (1995), depreciação é o valor atribuído ao desgaste do capital fixo de uma 
determinada empresa, seja ela pública ou privada, sendo, portanto, a perda de valor 
sofrida por um bem num dado intervalo de tempo. Para Ferrari (2008), é a despesa com 
a perda de valor de bens tangíveis do ativo permanente, sujeito ao desgaste pelo uso, 
ação da natureza ou por se tornarem obsoletos. Segundo o MCASP (2014), é entendida 
como o declínio gradual do potencial de geração de serviços por ativos de longa 
duração, ou seja, a perda do potencial de benefícios de um ativo motivada pelo desgaste, 
uso, ação da natureza ou obsolescência. De acordo com a Receita Federal do Brasil 
(2014), a depreciação de bens do ativo imobilizado corresponde à diminuição do valor 





Para as empresas da iniciativa privada, a Receita Federal do Brasil - RFB, através do 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR, normatiza a depreciação, sendo atualmente 
seguido o RIR 99 que assim estabelece a tributação das pessoas jurídicas. 
 
Art. 305.  Poderá ser computada, como custo ou encargo, em cada período de 
apuração, a importância correspondente à diminuição do valor dos bens do 
ativo resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza e obsolescência 
normal (Lei n º 4.506, de 1964, art. 57). 
§ 1 º   A depreciação será deduzida pelo contribuinte que suportar o encargo 
econômico do desgaste ou obsolescência, de acordo com as condições de 
propriedade, posse ou uso do bem (Lei n º 4.506, de 1964, art. 57, § 7 º ). 
§ 2 º   A quota de depreciação é dedutível a partir da época em que o bem é 
instalado, posto em serviço ou em condições de produzir (Lei n º 4.506, de 
1964, art. 57, § 8 º ). 
§ 3 º   Em qualquer hipótese, o montante acumulado das quotas de 
depreciação não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem (Lei 
n º 4.506, de 1964, art. 57, § 6 º ). 
§ 4 º   O valor não depreciado dos bens sujeitos à depreciação, que se 
tornarem imprestáveis ou caírem em desuso, importará redução do ativo 
imobilizado (Lei n º 4.506, de 1964, art. 57, § 11). 
§ 5 º   Somente será permitida depreciação de bens móveis e imóveis 
intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e 
serviços (Lei n º 9.249, de 1995, art. 13, inciso III). 
 
Para a administração pública, as orientações quanto à depreciação são emitidas pela 
STN e publicadas nos manuais de contabilidade. 
 
Segundo o MCASP (2014), a apuração da depreciação deve ser feita mensalmente, a 
partir do momento em que o item do ativo se tornar disponível para uso, ou seja, quando 
está no local e em condição de funcionamento na forma pretendida pela administração.  
 
De acordo com a STN, são emitas orientações que normatizam o Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, que é o principal instrumento 
utilizado para registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária, 
financeira e patrimonial do Governo Federal. Ainda conforme a STN , o SIAFI é um 
sistema de informações centralizado em Brasília, ligado por teleprocessamento aos 
Órgãos do Governo Federal distribuídos no País e no exterior. Essa ligação, que é feita 
pela rede de telecomunicações do Serviço Federal de Processamento de Dados - 
SERPRO e também pela conexão a outras inúmeras redes externas, é que garante o 
acesso ao sistema às quase 17.874 Unidades Gestoras ativas no SIAFI. Toda a 
normatização do sistema é gerida pela STN, que emite instruções normativas a fim de 
estabelecer procedimentos para as informações alimentadas no programa.  A respeito da 
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depreciação a STN emitiu a IN 020330, que orienta quanto a aplicação da reavaliação, 
redução a valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão na administração 
direta da União, Autarquias e Fundações. Sobre a depreciação estabelece a IN 020330, 
nos itens 39 a 42. 
  
 39. O valor depreciado, amortizado ou exaurido, apurado mensalmente, deve ser 
reconhecido nas contas de resultado do exercício. 
 40.     A depreciação, a amortização e a exaustão devem ser reconhecidas até que o 
valor líquido contábil do ativo seja igual ao valor residual. 
 41.     A depreciação, a amortização ou a exaustão de um ativo começa quando o 
item estiver em condições de uso. 
 42.     A depreciação e a amortização não cessam quando o ativo torna-se obsoleto 
ou é retirado temporariamente de operação. 
 
Segundo entendimento, para o MCASP (2014) cada órgão tem autonomia para, através 
de estudos, aplicar metodologias que melhor expressem os valores de desgaste do bem. 
Para tanto, é necessária a divulgação do método adotado para o cálculo da depreciação. 
Acrescido a divulgação do método, é necessário que os resultados e o seu 
posicionamento, dentro das demonstrações contábeis, sejam indicados. É o que expressa 
o MCASP (2014). 
 
A seleção do método de depreciação e a estimativa da vida útil dos ativos são 
questões de julgamento. Por isso, a divulgação dos métodos adotados e das 
estimativas das vidas úteis ou das taxas de depreciação fornece aos usuários 
das demonstrações contábeis informação que lhes permite revisar as políticas 
selecionadas pela administração e facilita comparações com outras entidades. 
Por razões semelhantes, é necessário divulgar:  
a. A depreciação, quer seja reconhecida no resultado, quer como parte do 
custo de outros ativos, durante o período; e  
b. A depreciação acumulada no final do período. 
 
Dentre diversos métodos de depreciação, o MCASP (2014) destaca três metodologias 
que podem ser adotas para cálculo: o método da linha reta (ou cotas constantes), o da 
soma dos dígitos e o de unidades produzidas. O manual evidencia que o método 
escolhido pela entidade deve ser de acordo com as peculiaridades e necessidades 
existentes na organização, sendo possível adotar mais de um método. 
 
A Tabela 3 relaciona os três métodos destacados pelo MCASP (2014). Na primeira 
coluna, em cada linha, estão identificados os métodos. Na segunda coluna, associado a 
cada método, de acordo com a linha correspondente, está expressa a forma de cálculo da 
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depreciação. A terceira coluna finaliza a tabela, destacando, de maneira sintética, a 
principal abordagem correspondente ao método.  
 
MÉTODOS DE DEPRECIAÇÃO DESTACADOS PELO MCASP (2014) 





Depreciação = valor depreciável 
                             vida útil 
Sendo: 
 
Valor depreciável = valor de custo – valor residual 
O método das cotas 
constantes utiliza a taxa de 
depreciação constante 
durante a vida útil do ativo, 
caso o seu valor residual não 
se altere.  
Soma dos 
dígitos 






A soma dos dígitos fornece 
quotas de depreciação 
decrescentes, uniformizando 
os custos globais. 
1 a=1+2+3+...+k b1=a/k Valor 
depreciável/b1 
2 a=1+2+3+...+k b2=a/(k-1) Valor 
depreciável/b2 
3 a=1+2+3+...+k b3=a/(k-2) Valor 
depreciável/b3 
    





Quota de depreciação = 
 
Número de unidades produzidas no ano A 
Número de unidades estimadas a serem                                                                                       
produzidas durante a vida útil 
O método das unidades 
produzidas resulta em uma 
taxa baseada no uso ou 
produção esperados. A vida 
útil do bem é determinada 
pela capacidade de 
produção. 
Tabela 3. Métodos de depreciação destacados pelo MCASP (2014). Fonte: Telles (2013) e MCASP 
(2014), elaborada pela autora. 
 
Apesar do MCASP (2014) destacar os diferentes métodos de cálculo para depreciação, a 
IN 020330 determina que a o método de cálculo dos encargos de depreciação a ser 
utilizado para toda a Administração Pública direta, autárquica e fundacional seja o das 
quotas constantes. A IN 020330, item 14, também estabelece que deve ser utilizada a 
tabela específica a fim de padronizar as informações. 
 
14. O administrador deverá seguir a tabela de vida útil abaixo, estabelecida 
para cada conta contábil. Essa definição deve-se à necessidade de 
padronização de critérios dos órgãos da Administração Pública direta, 
autarquias e fundações públicas pertencentes ao Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social para geração de dados consistentes e comparáveis. Essa 
padronização viabilizará a divulgação nas notas explicativas do Balanço 
Geral da União dos critérios adotados para depreciação. Assim, mesmo 
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havendo diferenças relativas às características de cada item classificado na 
mesma conta contábil, deverá ser aplicado o critério padrão de vida útil, 
devido às limitações operacionais dos sistemas, compreensão da informação 
e representatividade. Pelo mesmo motivo, o valor residual dos bens também 
será padronizado e deverá seguir o especificado na tabela abaixo (Tabela 4). 
 
Na Tabela 4 estão relacionadas, respectivamente, conta contábil, grupo de bens 
permanentes, vida útil e valor residual. Estas informações são parâmetros estabelecidos 
para mensuração e cálculo da depreciação na administração pública. Os dados são 
provenientes da Secretaria de Receita Federa – SRF, IN SRF nº 162, de 31/12/98, que 
partir de 31/12/98 (em atendimento ao art. 310, § 1º, do RIR/94, aprovado pelo Decreto 
nº 1.041, de 11 de janeiro de 1994), estabelece que a quota de depreciação a ser 
registrada na escrituração da pessoa jurídica, como custo ou despesa operacional, será 








14212.02.00 aeronaves - - 
14212.04.00 aparelhos de medição e orientação 15 10% 
14212.06.00 aparelhos e equipamentos de comunicação 10 20% 
14212.08.00 aparelhos, equipamentos e utensílios  médico, 
odontológico, laboratorial e hospitalar 
15 20% 
14212.10.00 aparelhos e equipamentos para esporte e diversões 10 10% 
14212.12.00 aparelhos e utensílios domésticos 10 10% 
14212.13.00 armazéns estruturais – coberturas de lona 10 10% 
14212.14.00 armamentos 20 15% 
14212.16.00 bandeiras, flâmulas e insígnias - - 
14212.18.00 coleções e materiais bibliográficos   
14212.19.00 discotecas filmotecas 5 10% 
14212.20.00 embarcações - - 
14212.22.00 equipamentos de manobras e patrulhamento 20 10% 
14212.24.00 equipamento de proteção, segurança e socorro 10 10% 
14212.26.00 instrumentos musicais e artísticos 20 10% 
14212.28.00 máquinas e equipamentos de natureza industrial 20 10% 
14212.30.00 máquinas e equipamentos energéticos 10 10% 
14212.32.00 máquinas e equipamentos gráficos 15 10% 
14212.33.00 equipamentos para áudio, vídeo e foto 10 10% 
14212.34.00 máquinas, utensílios e equipamentos diversos 15 10% 
14212.35.00 equipamentos de processamentos de dados 5 10% 
14212.36.00 máquinas, instalações e utensílios de escritório 10 10% 
14212.38.00 máquinas, ferramentas e utensílios de oficina 10 10% 
14212.39.00 equipamentos hidráulicos e elétricos 10 10% 
14212.40.00 máquinas, equipamentos e utensílios agrícola, 




14212.42.00 mobiliário em geral 10 10% 
14212.44.00 obras de arte e peças para exposição - - 
14212.46.00 semoventes e equipamentos de montaria 10 10% 
14212.48.00 veículos diversos 15 10% 
14212.49.00 equipamentos e material sigiloso e reservado 10 10% 
14212.50.00 veículos ferroviários 30 10% 
14212.51.00 peças não incorporáveis a imóveis 10 10% 
14212.52.00 veículos de tração mecânica 15 10% 
14212.53.00 carros de combate 30 10% 
14212.54.00 equipamentos, peças e acessórios aeronáuticos 30 10% 
14212.56.00 equipamentos, peças e acessórios de proteção ao 
vôo 
30 10% 
14212.57.00 acessórios para automóveis 5 10% 
14212.58.00 equipamentos de mergulho e salvamento 15 10% 
14212.60.00 equipamentos, peças e acessórios marítimos 15 10% 
14212.83.00 equipamentos e sistema de proteção e vigilância 
ambiental 
- - 
Tabela 4. Valores de referência para cálculo da depreciação no serviço público. Fonte STN, IN 020330. 
 
No entanto, além da tabela, podem ser utilizados parâmetros diferenciados de vida útil, 
devendo ser divulgados através de notas explicativas, segundo a IN 020330, item 28. 
 
28. Em caráter excepcional, poderão ser utilizados parâmetros de vida útil e 
valor residual diferenciados para bens singulares, que possuam características 
peculiares e necessitem de critérios específicos para estipulação dos seus 
valores, devendo tal fato ser divulgado em nota explicativa. Dessa maneira, a 
Unidade Gestora - UG que verificar essa necessidade, deve comunicar a sua 
Setorial Contábil, para que essa, por meio das máscaras de notas explicativas, 
comuniquem à Coordenação Geral de Contabilidade - CCONT. 
 
A seguir será apresentado um exemplo de cada método de cálculo de depreciação, 
lembrando que no presente trabalho estão sendo abordados somente os métodos 
destacados pelo MCASP (2014). 
 
Para os exemplos de cálculo serão utilizadas as informações hipotéticas abaixo: 
 
Valor bruto contábil: R$ 2.600,00 
Valor residual: R$ 600,00  
Valor depreciável: R$ 2.000,00 
Vida útil: 5 anos 




Para os dados informados, foi aplicado o cálculo da depreciação utilizando o método da 
Linha Reta / Cotas Constantes, conforme Tabela 5. 
 




1 R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 2.200,00 
2 R$ 400,00 R$ 800,00 R$ 1.800,00 
3 R$ 400,00 R$ 1.200,00 R$ 1.400,00 
4 R$ 400,00 R$ 1.600,00 R$ 1.000,00 
5 R$ 400,00 R$ 2.000,00 R$ 600,00 
(valor residual) 
Tabela 5. Método da Linha Reta / Cotas Constantes. Fonte: STN, MCASP 2014. 
 
Para os dados informados, foi aplicado o cálculo da depreciação utilizando o método da 
Soma dos Dígitos, conforme Tabela 6. 
 




1 5/15*2000,00 = 666,67 666,67 R$ 1.933,33 
2 4/15*2000,00 = 533,33 R$ 1.200,00 R$ 1.400,00 
3 3/15*2000,00 = 400,00 R$ 1.600,00 R$ 1.000,00 
4 2/15*2000,00 = 266,67 R$ 1.866,67 R$ 733,33 
5 1/15*2000,00 = 133,33 R$ 2.000,00 R$ 600,00 
(valor residual) 
Tabela 6. Método da Soma dos Dígitos. Fonte: STN, MCASP 2014. 
 
Para os dados informados, foi aplicado o cálculo da depreciação utilizando o método 
das Unidades Produzidas, sendo alterada a taxa de depreciação para 10% ao ano. São 
necessárias informações complementares para a aplicação do método, assim, a vida útil 
do bem é determinada pela capacidade de produção. Para o exemplo, será estabelecida a 










1 R$ 200,00 R$ 200,00 R$ 2.400,00 
2 R$ 200,00 R$ 400,00 R$ 2.200,00 
3 R$ 200,00 R$ 600,00 R$ 2.000,00 
4 R$ 200,00 R$ 800,00 R$ 1.800,00 
5 R$ 200,00 R$ 1.000,00 R$ 1.600,00 
6 R$ 200,00 R$ 1.200,00 R$ 1.400,00 
7 R$ 200,00 R$ 1.400,00 R$ 1.200,00 
8 R$ 200,00 R$ 1.600,00 R$ 1.000,00 
9 R$ 200,00 R$ 1.800,00 R$ 800,00 
10 R$ 200,00 R$ 2.000,00 R$ 600,00 
(valor residual) 
Tabela 7. Método das Unidades Produzidas. Fonte STN, MCASP 2014. 
 
 
2.4 Reavaliação de patrimônio 
 
Antes da convergência às normas internacionais de contabilidade, a reavaliação de 
patrimônio era um exigência inexistente na contabilidade pública, sendo opcional para a 
iniciativa privada. Segundo Telles (2013), a reavaliação de patrimônio era permitida 
pela Lei 6.404/76. Para Castro et al. (1997), a reavaliação é um procedimento 
espontâneo da empresa e deve ser feita por três peritos ou empresa especializada. De 
acordo com Niyama (2010), a reavaliação de ativos aplica-se, de forma geral, a bens do 
imobilizado com a finalidade de ajustar seus valores históricos a preços correntes de 
mercado. Segundo Silva et al.  (2012) apud Silva (2011).  
 
...a verificação da real situação do patrimônio dos órgãos públicos, por 
exemplo, é dificultada devido à existência de alguns ativos registrados com 
valores irrisórios, decorrentes dos efeitos da inflação e do não 
reconhecimento das perdas causadas pela depreciação, amortização ou 
exaustão, conforme o caso. É possível, então, que um governo, seja federal, 
estadual ou municipal, possa estar apresentando resultado positivo em suas 




Assim, a reavaliação de patrimônio no serviço público tem cunho de aproximar o valor 
de registro histórico dos ativos ao valor presente de mercado, a fim de, tornar os 
relatórios e balanços condizentes com a realidade.  
 
Na administração pública a reavaliação de ativos, quando oportuna, ou seja, gerar 
diferenças diminutivas ou aumentativas no saldo da conta patrimonial, é obrigatória.  
 
Para o MCASP (2014), deve ser adotado o valor de mercado ou de consenso entre as 
partes para os bens do ativo. A IN 020330 define de maneira mais detalhada: 
 
É a adoção do valor de mercado ou do valor de consenso entre as partes para 
os bens do ativo, quando estes forem superiores ao valor líquido contábil. Na 
impossibilidade de se estabelecer o valor de mercado, o valor do ativo 
permanente pode ser definido com base em parâmetros de referência, que 
considerem características, circunstâncias e localizações assemelhadas. 
 
No entanto, não são todos os patrimônios que necessitam de reavaliação. Por este 
motivo cabe aos gestores levantar quais devem ser reavaliados, segundo orienta a IN 
020330, item 65. 
 
65. As reavaliações devem ser feitas utilizando-se o valor justo ou o valor de 
mercado na data de encerramento do Balanço Patrimonial, pelo menos: 
(a)  anualmente, para as contas ou grupo de contas cujos valores de mercado 
variarem significativamente em relação aos valores anteriormente 
registrados; 
(b)  a cada quatro anos, para as demais contas ou grupos de contas. 
ATENÇÃO: Essa reavaliação somente será efetuada se o valor líquido 
contábil sofrer modificação significativa. Deve-se sempre levar em conta a 
relação custo-benefício e a representatividade dos valores. 
 
Considerando as orientações, a reavaliação não se vincula em simplesmente trazer o 
valor do patrimônio a preço justo de mercado. É necessário, antes de qualquer iniciativa, 
ter um levantamento do parque de patrimônio existente no órgão. Baseado nesse 
levantamento, é primordial elaborar um plano que considere parâmetros e características 
a fim de classificar e agrupar os bens que devem ser reavaliados. 
 





 68. Para se proceder à reavaliação deve ser formada uma comissão de no 
mínimo três servidores. Esses deverão elaborar o laudo de avaliação, que 
deve conter, ao menos, as seguintes informações: 
(a)   Documentação com descrição detalhada de cada bem avaliado 
(b)   A identificação contábil do bem 
(c)  Critérios utilizados para avaliação e sua respectiva fundamentação. 
(d)   Vida útil remanescente do bem 
(e)   Data de avaliação 
 
 
No entanto, a legislação não é taxativa, sendo possível o desenvolvimento de 
metodologias. Nota-se que o item 68, letra c, não há restrição quanto ao critério que 
deve ser adotado, possibilitando o desenvolvimento de metodologia, desde que, seja 
cumprida a orientação normativa. Segundo a IN 020330, na impossibilidade de se 
estabelecer o valor de mercado, o valor do ativo pode ser definido com base em 
parâmetros de referência que considerem características, circunstâncias e localizações 
assemelhadas. 
 
No decorrer da pesquisa foram encontradas publicações de estudos sobre o assunto. 
Segundo Castro (1997), que publicou em seu estudo um exemplo de reavaliação de 
patrimônio, o procedimento foi simulado seguindo estritamente a legislação. A Lei 
4.320/64, tratando de reavaliação dos elementos patrimoniais do setor público, em seu 
Art. 106, § 3º, prevê que “poderão ser feitas reavaliações de bens móveis e imóveis.” 
 
Art. 106. Laudo Pericial 
§ 3º Tecnicamente, a reavaliação deverá tomar como base o valor de 
reposição dos bens no estado em que se encontram e a possibilidade de 
realização do acréscimo de valor por meio das operações futuras da empresa. 
O laudo de avaliação deve conter: 
- Descrição de cada bem avaliado; 
- Identificação contábil; 
- Critério utilizado para a avaliação; 
- Vida útil do bem; 
- Data de referência da avaliação; 
 




- Espécie de bem reavaliado: Edifício 
- Data da reavaliação: 31/12/XX 
- Custo corrigido: R$ 500.000,00 
- Depreciação acumulada corrigida: R$ 100.000,00 
- Valor de reposição do bem: R$ 900.000,00 
- Vida útil do bem: total admitido 25 anos, já transcorrida: 5 anos, 




Neste caso apura-se o valor da reavaliação da seguinte forma: 
 
Valor do laudo    R$ 900.000,00 
Valor contábil líquido 
- Custo corrigido  R$ 500.000,00 
- Depreciação acumulada R$ 100.000,00 
    R$ 400.000,00 
 
- Valor da reavaliação                R$ 500.000,00 
 
Posterior a Castro et al.(1997), Arraes et al.(2013) publica, no VI Congresso de Gestão 
Pública do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração - CONSAD, a 
metodologia utilizada pelo Poder Executivo do Estado do Tocantins, com base no 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. Segundo Arraes et al.(2013). 
 
Na implantação dos procedimentos optou-se por obter o valor justo pela 
atualização do valor pelo IPCA devido o exíguo tempo para realizar o 
levantamento dos preços de mercado dos bens que deveriam ser avaliados e a 
carência de recursos humanos e financeiros para a realização da avaliação do 
acervo patrimonial existente nas unidades administrativas no interior do 
Estado do Tocantins. 
 
Arraes et al.(2013) demonstra o cálculo utilizado na metodologia para a aplicação no 
procedimento de reavaliação. 
 
a) Bem móvel adquirido em 27/09/10, pelo valor de R$ 5.000,00, 
disponibilizado para uso em 10/11/12, avaliado pela variação do índice do 
IPCA, com 10 anos de vida útil e com estado de conservação “bom”:  
 
- Valor a ser atualizado = R$ 5.000,00  
- Data a partir da qual o valor será atualizado = 27/09/10  
- Data para a qual o valor será atualizado: 10/11/12  
- Variação do IPCA (fator de multiplicação) do mês de setembro/10 ao mês 
de outubro/12 = 1,14  
- Valor atualizado pelo IPCA = R$ 5.707,86  
- Valor de referência = R$ 5.707,86 x 50% = R$ 2.853,93  
- Fator de Avaliação (FA):  
 
FA = (EC x 4) + (PVUF x 6) + [PU x (-3)]  
100 
 onde:  
 
EC = Estado de Conservação do bem  
PVUF = Período de Vida Útil Futura do bem  
PU = Período de Utilização do bem  
 
FA = (8 x 4) + (10 x 6) + [ 0 x (-3)] = 32 + 60 – 0 = 92 = 0,92  
      100    100  100  
 
- Valor do bem após a avaliação (VBA):  
 
VBA = R$ 2.853,93 x 0,92 = R$ 2.625,62 (valor justo) 
41 
 
Ainda, um estudo de caso da Organização Militar da Marinha do Brasil, em que a 
reavaliação foi realizada considerando como referência os valores levantados em 
pregões eletrônicos realizados por órgãos públicos diversos, Silva et al. (2012), salienta. 
 
Para cobrir os 2.516 ativos avaliados foram necessários cerca de 4 meses de 
pesquisa de preços. A tarefa foi difícil em função do registro inadequado de 
determinados itens, que impedia seu pronto reconhecimento, tais como 
“equipamento spring Carrier”, que se refere a um aparelho de ar 
condicionado, mas não permite, todavia, saber o tipo (de janela ou split) e a 
capacidade de refrigeração; características determináveis somente após uma 
análise in loco. 
 
Os estudos apresentados estão direcionados ao mesmo tema, no entanto, estão 


































Valor Justo/Valor de Mercado 




O capítulo tem a finalidade de ampliar a compreensão do trecho, do item 3, da IN 
020330 que assim orienta: “ na impossibilidade de se estabelecer o valor de mercado, o 
valor do ativo permanente pode ser definido com base em parâmetros de referência, que 
considerem características, circunstâncias e localizações assemelhadas.” 
 
Para a Administração Pública, a NBC T 16.10 faz uso para a terminologia valor de 
mercado ou valor justo (fair value): é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 
ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. Nota-se que para a contabilidade 
pública os termos fundem-se, dando origem à terminologia valor de mercado ou valor 
justo, ou seja, para a contabilidade pública os dois termos possuem a definição única. 
 
Outra terminologia relevante para o trecho estudado no capítulo é parâmetro de 
referência. Parâmetro, segundo o dicionário Aurélio (2010), é uma norma de 
comparação ou avaliação. Referência, segundo o mesmo dicionário, é o ato ou efeito de 
referir, dizer respeito a. Desse modo, pode-se entender como avaliação a respeito de.  
 
Assim, substituindo-se as terminologias no texto original, pode-se entender que:  
 
“ na impossibilidade de se estabelecer o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, o valor do ativo permanente 
pode ser definido com base em avaliações a respeito de seu valor, que considerem 





3.1 Indicadores econômicos 
 
Indicador econômico, segundo Sandroni (1999), é o conjunto de dados estatísticos, 
passíveis de mudança e oscilações, capaz de dar uma ideia do estado de uma economia 
em determinado período ou data.  Para o Ministério do Planejamento Orçamento e 
Gestão - MPOG (2012), os indicadores são ferramentas de medição sistemática de 
aspectos da realidade, podendo contribuir para a realização de monitoramento e 
avaliações eficazes. 
 
Para compor o estudo foram selecionados dois índices. O primeiro é o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. Através do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor - 
SNIPC é efetuada a produção contínua e sistemática de índices de preços ao 
consumidor, dentre eles o IPCA. 
 
O IPCA tem publicação mensal contínua, com início em 1979. Segundo o Portal 
Brasileiro de Dados Abertos (2015), tem por objetivo medir a inflação de um conjunto 
de produtos e serviços comercializados no varejo, referentes ao consumo pessoal das 
famílias, cujo rendimento varia entre 1 e 40 salários mínimos, qualquer que seja a fonte 
de rendimentos. É considerado pelo Banco Central do Brasil, desde 1999, o índice 
oficial de inflação do país.  
 
O segundo índice selecionado é o Índice de Preço ao Produtor – IPP. Divulgado 
mensalmente pelo IBGE tem como principal objetivo mensurar a mudança média dos 
preços de venda recebidos pelos produtores domésticos de bens e serviços. Segundo o 
IBGE (2015), o índice sinaliza as tendências inflacionárias de curto prazo no País. 
Constitui, assim, um indicador essencial para o acompanhamento macroeconômico e, 
por conseguinte, um valioso instrumento analítico para tomadores de decisão, públicos 
ou privados. 
 
A Associação Brasileira de Máquinas e Equipamentos – ABIMAQ, cujo objetivo é a 
prestação de Serviços de Representação e Apoio a Indústria Brasileira de Máquinas e 
Equipamentos, compila mensalmente, desde a década de 70, informações de 
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desempenho geral da indústria de bens de capital mecânico e dos seus segmentos. Estas 
informações resultam em dados estatísticos quantitativos de tamanho de mercado, 
concorrência internacional, quadro de pessoal, carteira de pedidos, nível de utilização da 
capacidade instalada e desempenho setorial. Segundo o portal do IBGE (2015), existe 
cooperação técnica firmada com a ABIMAQ com objetivo de estabelecer condições de 
cooperação mútua com vistas à elaboração de análise da estrutura e do desempenho das 
indústrias de máquinas e equipamentos. 
 
O gráfico 1 projeta linhas paralelas de variação entre o IPCA e o IPP, no período de 
2010 a 2014, é possível por comparação, perceber que o IPP, que tem como principal 
objetivo mensurar a mudança média dos preços de venda recebidos pelos produtores 
domésticos de bens e serviços, neste caso, o índice específico para máquina e 
equipamentos, teve oscilação expressiva durante o período. O IPCA, que tem por 
objetivo medir a inflação de um conjunto de produtos e serviços comercializados no 
varejo, durante o mesmo período, registrou variação mais estável, comparado ao IPP. 
Ainda, vale ressaltar, segundo a ABIMAQ (2014), que em 2014 os preços de máquinas 
e equipamentos passaram a crescer menos do que a variação dos custos, reduzindo, 
ainda mais, as margens do setor.  
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Para o presente estudo, considerando o comportamento do gráfico 1, será adotado o IPP 
como o indicador de referência para reavaliar a oscilação de preços de máquinas e 
equipamentos no mercado, uma vez que, de acordo com o IBGE, o principal objetivo do 
índice é mensurar a mudança média dos preços de venda recebidos pelos produtores 
domésticos de bens e serviços, bem como sua evolução ao longo do tempo. Portanto, o 
IPP, melhor expressa à realidade econômica do setor de máquinas e equipamentos. 
 
A figura 2 é uma tabela ilustrativa que apresenta os índices do IPP mensal, de acordo 
com a atividade na indústria de transformação. Os segmentos de mercado para cálculo 
do IPP são agrupados de acordo com a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE. Assim é possível identificar, para cada segmento, a variação 
acumulada. O cálculo, demonstrado na tabela, faz referência comparativa de 
comportamento, utilizando como parâmetro o mesmo mês do ano anterior. 
 
 
Figura 2. Índices mensais do IPP, por atividade. Fonte: IBGE. 
 
Outra possibilidade de consulta é através do Sistema IBGE de Recuperação Automática 
- SIDRA gera relatórios que expressam, dentre outros, o resultado acumulado do IPP no 
período de 12 meses. A figura 3 gerou o resultado de 0,29%, ou seja, este é o índice 





Figura 3. Sistema IBGE de recuperação automática. Fonte: IBGE. 
 
A tabela 8 foi elaborada para atender o período referenciado na pesquisa. Relaciona as 
variações percentuais ocorridas no IPP, no período de 2010 a 2014. Os dados foram 
obtidos através do SIDRA,  sendo selecionado o CNAE  2.0, fabricação de máquinas e 
equipamentos, cujo mês de referência para elaboração da tabela foi dezembro. 
 
IPP – FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
% ACUMULADO 
ano 2010 2011 2012 2013 2014 
% acumulado 1,22 0,95 8,08 3,82 0,29 
Tabela 8.Variações percentuais no IPP 2010-2014.  Fonte: IBGE, elaborada pela autora. 
 
Segundo o IBGE, o IPP possibilita o acompanhamento macroeconômico, pois tem por 
objetivo mensurar a mudança média dos preços de venda. É um valioso instrumento 

























Para apresentação da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, Antes de adentrar 
nas questões atuais, serão recapitulados momentos históricos que possibilitam montar o 
cenário atual existente na universidade. As informações cronológicas foram extraídas da 
exposição virtual, Uma História da UNIFESP.  
 
1933 – 1938 com recursos de empréstimos, particulares e da sociedade, todo o esforço 
resulta na  criação e instalação da Escola Paulista de Medicina. 
1939 – 1956 surgem outros cursos na área de saúde, convênios são assinados com 
institutos oficiais de pensão. Inauguração do Hospital São Paulo, com manutenção do 
seu caráter particular. O Governo Federal  cancela dívidas da escola junto à Caixa 
Econômica Federal. 
1957 –1968 segue o movimento de expansão da escola na área de saúde, nesse período 
ocorre a federalização da Escola Paulista de Medicina. 
1969 –1994 a Escola Paulista de Enfermagem é federalizada e passa a ser um 
departamento da Escola Paulista de Medicina. A Escola Paulista de Medicina torna-se 
Universidade Federal de São Paulo, contemplando cursos relacionados a área de saúde. 
1995 – 2009 o processo de expansão implantado pelo governo federal, através do 
Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
– REUNI , estrutura novos campi com o objetivo de atender as diversas áreas do 
conhecimento, ofertando à sociedade cursos de graduação em diversas áreas. 
Atualmente, a estrutura da universidade é composta pelos campi: São Paulo, São José 
dos Campos, Diadema, Guarulhos, Osasco e Baixada Santista.  
 
A UNIFESP é uma universidade federal, assim, segue o regime determinado por Lei, 
considerando a estrutura pública administrativa existente no Brasil, conforme divulga o 




A administração pública no Brasil se divide em direta e indireta. No âmbito 
do Executivo Federal, a primeira é composta pela Presidência da Republica, 
os ministérios e as secretarias especiais. Já a administração indireta é 
composta por órgãos com personalidade jurídica própria, mas que 
desempenham funções do Estado de maneira descentralizada e em todas as 
esferas – federal, estadual, distrital e municipal. 
 
As universidades públicas federais são enquadradas como autarquia. Para Di Pietro 
(2013), autarquia é uma pessoa jurídica de direito público, o que significa ter 
praticamente as mesmas prerrogativas e sujeições da administração direta, aparecendo 
para terceiros como a própria Administração Pública. O Decreto nº 200/67 estabelece 
autarquia como sendo serviço autônomo, criado por Lei, com personalidade jurídica, 
patrimônio e receita própria, para executar atividades típicas da Administração Pública, 
que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada. 
 
A UNIFESP, assim como as demais autarquias, segue regime jurídico público. Segundo 
Di Pietro (2013), sendo pessoa jurídica, ela é titular de direitos e obrigações próprios, 
distintos daqueles pertencentes ao ente que a instituiu. Sendo pública, submete-se a 
regime jurídico de direito público, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, 
privilégios e sujeições. 
 
Diante das considerações relativas à caracterização da UNIFESP como autarquia, 
portanto, integrante da administração pública, faz-se obrigatório atender à legislação 
que regulamenta a administração indireta, inclusive atender às normas que orientam 
sobre o controle financeiro e contábil. 
 
4.1 Sistema de controle patrimonial 
 
A UNIFESP possui sistema interno próprio para controle do material permanente 
adquirido. Os bens tombados são registrados e sofrem depreciação de acordo com a 
orientação estabelecida pela IN 020330. A orientação é de que o cálculo da depreciação 
nos órgãos da Administração Pública direta, autarquias e fundações públicas seja 




As Figuras 5, 6 e 7 mostram a sequência de telas que compõem o procedimento 
informatizado para o registro do patrimônio na UNIFESP. O sistema é institucional e 
foi desenvolvido por profissionais da universidade. As informações cadastradas são 
oriundas da nota fiscal, a mesma enviada para pagamento, é utilizada para o 
tombamento do bem.  
 
Vale chamar a atenção para a Figura 6. Os seis últimos campos registram informações a 
cerca da depreciação. Para o cálculo é aplicado o método linear. Todo o material 
permanente registrado no sistema sofre depreciação. 
 
 














4.2 Campus São José dos Campos 
 
Originário do Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais – REUNI, cuja implantação ocorreu em 2007, na cidade de São 
José dos Campos, polo de crescimento tecnológico na região do Vale do Paraíba. 
Atualmente intitulado Instituto de Ciência e Tecnologia UNIFESP – ICT UNIFESP 
possui quatro unidades onde são desenvolvidas atividades de graduação, pós-graduação 
stricto sensu, pesquisa e extensão. 
 
No período de 2010 a 2014, os investimentos em ativos permanentes foram em torno de 
R$ 18.167.524,41. Abaixo, a tabela 9 demonstra a distribuição dos investimentos por 
conta contábil. 
2010 2011 2012 2013 2014 TOTAL
CONTA CONTÁBIL VALOR VALOR VALOR VALOR VALOR  VALOR
002-1043-1 APAR EQ UTEN MED O 17031,49 947.965,67                  4.276.886,41    1.054.455,01    1.249.645,85    7.545.984,43    
002-1041-8 MOBILIARIO EM GERA 796.922,24       724.514,87                  13.377,60         255.951,20       2.894.478,55    4.685.244,46    
002-9053-5 EQ. DE PROC. DE DA 48711 880.501,98                  1.298.961,90    120.417,51       20.927,00         2.369.519,39    
002-1044-7 APARELHOS E UTENS 2073,15 979.181,62                  211.656,23       9.162,00           5.265,36           1.207.338,36    
002-1050-7 COLECAO E MAT BIBL 142.018,61       291.646,17                  368.844,06       227.992,99       7.924,85           1.038.426,68    
002-1060-2 EQUIP.FOTOG.FILM. 56808 333.779,00                  30.431,06         421.018,06       
002-1058-8 VEICULOS RODOVIARI 64.800,00                    203.070,00       267.870,00       
002-9050-6 VEICULOS DIVERSOS 259.000,00       259.000,00       
002-1042-4 APARELHOS E EQ DE 9.050,00           43.867,50                    77.871,00         10.808,45         24.577,77         166.174,72       
002-1047-6 MAQ APAR E UTENS D 390 85.000,00         85.390,00         
002-1045-3 MAQ,APARELHOS E 9688,92 34.891,00         1.503,98           46.083,90         
002-9052-9 MAQ. APAR. EQUIP. 14.950,00                    5784,84 8499,99 29.234,83         
002-9090-8 SOFTWARE 25.861,50         25.861,50         
002-9055-8 PECAS NAO INCORP. 1.685,00                      18.292,00         19.977,00         
002-1053-6 EQ PROT SEG SOC E 401,08 401,08              
ENTRADA DE ATIVO PERMANENTE  2010-2014 (R$)
Tabela 9. Entrada de ativo permanente UNIFESP 2010-2014(R$). Fonte: Sistema de controle patrimonial 
da UNIFESP, elaborada pela autora. 
 
A conta de aparelhos, equipamentos, utensílios médico-odontológico, laboratorial e 
hospitalar, foi a que mais movimentou investimentos no período. Nessa conta estão os 
registros dos ativos pertencentes ao grupo de aparelhos, utensílios ou equipamentos de 
uso médico, odontológico, laboratorial e hospitalar que não se integram a instalações ou 
a outros conjuntos monitores. 
 
O processo de estruturação do campus não foi finalizado, ou seja, tomando por base o 
Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, o cenário atual de investimentos tem 










Segundo Simonsen (1994), a pesquisa é uma dissertação científica. No sentido 
moderno, de acordo com Karl Popper, ciência é um conjunto de hipóteses e conclusões 
delas inferidas, passível de confrontação empírica. Possui perfil documental, segundo 
Gil (2002); a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da 
pesquisa. 
 
Para Lakatos (2003), toda investigação nasce de algum problema teórico/prático 
sentido. Este dirá o que é relevante ou irrelevante observar e os dados que devem ser 
selecionados. Esta seleção exige uma hipótese, conjectura e/ou suposição que servirá de 
guia ao pesquisador. 
 
O problema que baliza a presente pesquisa tem origem na IN 020330 que determina a 
obrigatoriedade do procedimento de reavaliação de patrimônio no serviço público. 
 
As reavaliações devem ser feitas utilizando-se o valor justo ou o valor de 
mercado na data de encerramento do Balanço Patrimonial, pelo menos: 
(a)  anualmente, para as contas ou grupo de contas cujos valores de mercado 
variarem significativamente em relação aos valores anteriormente 
registrados; 
(b)  a cada quatro anos, para as demais contas ou grupos de contas. 
 
ATENÇÃO: Essa reavaliação somente será efetuada se o valor líquido 
contábil sofrer modificação significativa. Deve-se sempre levar em conta a 
relação custo-benefício e a representatividade dos valores. 
 
Diante da obrigatoriedade surge o questionamento: quais critérios e métodos serão 
utilizados para cumprir a legislação?  
 
Para Prodanov e Freitas (2013), método pode ser definido como o caminho para 
chegarmos a determinado fim. Para a pesquisa em epígrafe, o objetivo principal é 
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propor uma metodologia para reavaliação de patrimônio na UNIFESP, considerando a 
estrutura atualmente disponível, sistemas e gestão. A partir dos dados patrimoniais, 
verificar a eficácia de aplicação dessa metodologia e implantá-la no sistema de controle 
patrimonial da UNIFESP, possibilitando aprimorar os relatórios utilizados pelas 
diretorias administrativa e acadêmica.  
 
A sequência de etapas que estruturam o trabalho enquadram a pesquisa no Método 
Hipotético Dedutivo, desenvolvido por Karl R. Popper. Segundo Lakatos (2003), as 




Figura 7. Momentos defendidos por Popper, método hipotético dedutivo. Fonte: Lakatos (2003). 
 
1. problema, que surge, em geral, de conflitos ante , expectativas e teorias 
existentes; 
2. solução proposta consistindo numa conjectura (nova teoria); dedução de 
conseqüências na forma de proposições passíveis de teste; 
3. testes de falseamento: tentativas de refutação, entre outros meios, pela 
observação e experimentação. 
 
 
Na obra de Lakatos (2003), a definição das etapas adotadas por Bunge (1974) para o 
método hipotético dedutivo, estão assim demonstradas: 
 
1. Colocação do Problema; 
2. Construção de um modelo teórico; 
3. Dedução de consequências particulares; 
4. Teste das hipóteses; 
5. Adição ou introdução das conclusões na teoria; 
 
O presente estudo está embasado em legislações e informações acerca da contabilidade 
pública brasileira e internacional, disponíveis em artigos, periódicos, livros e sites de 
regulação controlados pelo Governo Federal. Além da estrutura jurídica e contábil que 
envolve o tema, foram utilizados dados numéricos e organizacionais da UNIFESP 




Para a simulação das hipóteses e desenvolvimento do modelo proposto para o problema, 
foram trabalhadas a aplicação da legislação sobre o conjunto de dados disponíveis. 
Segundo Prodanov e Freitas (2003), no nível racional, teórico, o pesquisador trabalha 
com teorias e hipóteses que inter-relacionam variáveis. As variáveis, por sua vez, são 
propriedades ou fatores formalmente expressos através de conceitos. 
 
Tomando por base a estrutura do método hipotético dedutivo, pode-se visualizar a 
estrutura do presente trabalho nos moldes que Bunge (1974) define para o método. 
 
1. Colocação do Problema – O problema surge no momento em que a legislação 
determina um procedimento, porém não estabelece uma metodologia clara para a sua 
execução; 
 
2. Construção de um modelo teórico – A partir do problema é determinada a hipótese “a 
metodologia proposta no trabalho pode servir de base para atender a execução da IN 
020330”. Com vistas a responder à hipótese, o estudo é desenvolvido; 
 
3. Dedução de consequências particulares – Durante a pesquisa é possível identificar 
estudos, pontuais, já desenvolvidos sobre o tema, no entanto são isolados e sem 
comprovação de aplicação; 
 
4. Teste das hipóteses – A pesquisa contempla a simulação do modelo proposto, 
utilizando para tanto os dados da UNIFESP campus São José dos Campos; 
 
5. Adição ou introdução das conclusões na teoria – Concatenando todas as informações 
é possível comparar os resultados com as informações já publicadas, bem como o 
modelo proposto é passível de ajuste, correções e adequações, segundo necessidades 








O modelo propõe o fluxo, as informações e a aplicação de referências para o processo 
de reavaliação de ativos no serviço público. Os dados trabalhados no modelo são 
provenientes da UNIFESP Campus São José dos Campos, considerando o perfil do 
campus e o volume monetário movimentado nas contas contábeis para registro do 
patrimônio. Para tanto, foi selecionada a conta contábil aparelho, equipamento, utensílio 
médico-odontológico, laboratorial e hospitalar para aplicação do modelo. 
 
A base para estruturação do modelo são as orientações da IN 020330. Para melhor 
compreensão e detalhamento, o modelo foi distribuído em duas etapas. 
 
 
6.1 Primeira etapa – elaboração do laudo 
 
A primeira etapa é a composição do laudo a respeito do ativo. Para esta etapa são 
necessárias informações que devem estar em consonância com a instrução 68 da IN 
020330. Assim, foi selecionado abaixo o trecho que orienta quanto aos aspectos 
relevantes para o laudo. 
 
 68. Para se proceder à reavaliação deve ser formada uma comissão de no 
mínimo três servidores. Esses deverão elaborar o laudo de avaliação, que 
deve conter, ao menos, as seguintes informações: 
(a)   Documentação com descrição detalhada de cada bem avaliado 
(b)   A identificação contábil do bem 
(c)  Critérios utilizados para avaliação e sua respectiva fundamentação. 
(d)   Vida útil remanescente do bem 
(e)   Data de avaliação 
 
A sequência proposta na Figura 9 sugere um fluxo de atividades a serem executadas no 
decorrer do registro do ativo; as informações geradas serão utilizadas para elaboração 
do laudo. Visando otimizar o processo, o modelo adota o inventário físico anual. 
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Segundo Botelho (2014), o inventário físico possibilita o levantamento da situação dos 
bens em uso, a necessidade de manutenção ou reparo, a disponibilidade e o seu estado 
de conservação. Assim, a proposta é equiparar o inventário físico anual ao laudo de 
reavaliação, sintetizando em uma atividade os resultados documentais que atendam as 
necessidades de inventário e reavaliação. Para tanto, será necessário complementá-lo 
com informações que atendam as exigências previstas no laudo de reavaliação. 
 
ELABORAÇÃO DO LAUDO PARA REAVALIAÇÃO 
 
Figura 8. Elaboração do laudo para reavaliação. Fonte: elaborada pela autora. 
 
 
6.1.1 Registro no sistema patrimonial 
 
A primeira atividade do fluxo, Figura 9 atende a orientação de que deve ser emitido 
documento com a descrição detalhada de cada bem avaliado, a identificação contábil do 
bem e a data, conforme itens a, b e e da instrução 68 da IN 020330. 
 
Todos os ativos adquiridos pela instituição devem ser registrados no sistema de controle 
patrimonial. A UNIFESP já executa esse registro, em conformidade com as orientações 
emitidas pela STN. No sistema de controle patrimonial, para inserção do bem no banco 
de dados, é necessário informar o detalhamento do ativo, a classificação contábil, a data 
de emissão da nota fiscal e o valor de aquisição. 
 
Quanto à data citada no item e da orientação 68 da IN 020330, ela refere-se à data de 
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6.1.2 Critérios para avaliação 
 
A segunda atividade proposta, conforme Figura 9, satisfaz o item c da instrução 68 da 
IN 020330, em que devem ser especificados os critérios utilizados para avaliação e sua 
respectiva fundamentação, ou seja, o bem em uso deve ser avaliado segundo critérios 
pré-estabelecidos pelo órgão. A ideia proposta sugere que o ativo deva ser classificado 
em uma das duas modalidades servível ou inservível e, posteriormente, subclassificado, 
de acordo com o estado de conservação no momento de elaboração do laudo, segundo 
orientação proposta na Tabela 10. 
 
O ativo deve ser classificado em uma das duas situações: servível ou inservível. 
 
A partir do momento em que o patrimônio é identificado como servível ou inservível, o 
próximo passo será subclassificá-lo. 
 
Para os casos em que a avaliação resultar em classificação como inservível, devem ser 
observadas as condições de inservibilidade. Para tanto, a avaliação do bem seguirá os 
critérios estabelecidos no Decreto 99.658/1990, Art.3º. 
 
 Parágrafo único. O material considerado genericamente inservível, para a 
repartição, órgão ou entidade que detém sua posse ou propriedade, deve ser 
classificado como: 
        a) ocioso - quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver 
sendo aproveitado; 
        b) recuperável - quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, 
a cinqüenta por cento de seu valor de mercado; 
        c) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa, ou seu 
rendimento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou 
obsoletismo; 
        d) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a que 
se destina devido a perda de suas características ou em razão da inviabilidade 
econômica de sua recuperação. 
 
Para os casos em que o equipamento resultar em servível, serão adotadas as definições, 
segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT/NBR 5462:1994, norma 
que define os termos relacionados à confiabilidade e à mantenabilidade. 
 
A tabela 9 faz referência ao estado de conservação do patrimônio com relação ao 
funcionamento. No primeiro quadrante há características que identificam o ativo como 
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disponível; assim, deve-se atribuir a condição de disponível para os bens que atenderem 
as descrições do primeiro quadrante. Entende-se que são máquinas/equipamentos 
ausentes de falhas durante o processo de funcionamento. O segundo quadrante, através 
das características descritas, identifica o bem como indisponível. Importante salientar 
que para essa situação é necessário identificar qual o tipo de indisponibilidade: 
manutenção preventiva, manutenção corretiva ou estado de pane. Tal necessidade visa 
proporcionar maior precisão na classificação visto que a indisponibilidade por 
manutenção preventiva não será considerada como agente redutor, assunto a ser tratado 
adiante, no processo de avaliação do patrimônio. 
 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
DISPONIBILIDADE INDISPONIBILIDADE 
 
Possibilidade efetiva de um item 
particular executar a função de 
que dele se espera quando 
colocado em uso. 
 
Estado de incapacidade – estado de um item caracterizado por sua 




estado de um 
item que está 
disponível, 








estado de um 










determinados, ou de 
acordo com 
critérios prescritos, 
destinada reduzir a 
probabilidade de 





Estado de indisponibilidade – estado de um 
item caracterizado por uma pane ou por uma 
eventual incapacidade de desempenhar uma 
função requerida durante a manutenção 
preventiva. 
Manutenção 
corretiva -  
manutenção efetuada 
após a ocorrência de 
uma pane, destinada a 
recolocar um item em 
condições de executar 
uma função requerida 
Diagnóstico de 
pane– ações tomadas 
para detectar a pane, 
sua localização e 
identificação da 
causa. O resultado do 
diagnóstico pode 
transferir o bem para 
o grupo de 
inservíveis 




6.1.3 Preenchimento do laudo 
 
O preenchimento deve conter todas as informações apontadas na orientação 68 da IN 
020330. Para tanto, os itens 1 e 2 propostos na Figura 9, contemplaram informações a 
respeito das letras: a, b, c e e, da IN. do Para que seja atendido o item d da orientação 
68 da IN 020330, que indica a necessidade de informação a respeito da vida útil 
remanescente do bem, será necessária a realização do cálculo de depreciação. A vida 
útil remanescente do bem é o saldo resultante da diferença entre o valor histórico, ou 
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seja, o valor de aquisição, subtraindo-se o valor obtido através da metodologia de 
cálculo da depreciação. O cálculo da depreciação será demonstrado na 2ª etapa do 
modelo proposto. 
 
A Figura 9 finaliza o processo, da primeira etapa, com o preenchimento do laudo. Vale 
ressaltar que para atender a instrução 68 da IN 020330 devem ser cumpridos os passos 
propostos no fluxo.  
 
 
6.2 Segunda etapa – cálculo da reavaliação 
 
A segunda etapa do modelo trata do fluxo para o cálculo da reavaliação. Para tanto 
serão utilizadas as informações obtidas no laudo elaborado de acordo com a primeira 
etapa. A instrução 65 da IN 020330 estabelece as orientações a respeito da reavaliação 
de patrimônio. 
 
65. As reavaliações devem ser feitas utilizando-se o valor justo ou o valor de 
mercado na data de encerramento do Balanço Patrimonial, pelo menos: 
(a)  anualmente, para as contas ou grupo de contas cujos valores de mercado 
variarem significativamente em relação aos valores anteriormente 
registrados; 
(b)  a cada quatro anos, para as demais contas ou grupos de contas. 
ATENÇÃO: Essa reavaliação somente será efetuada se o valor líquido 
contábil sofrer modificação significativa. Deve-se sempre levar em conta a 
relação custo-benefício e a representatividade dos valores. 
 
A Figura 10 ilustra o fluxo a ser cumprido para a realização do cálculo de reavaliação. 
Primeiro é necessário calcular o valor da depreciação do patrimônio, pois a reavaliação 
incidirá sobre o saldo remanescente da depreciação. A próxima etapa é o levantamento 
dos indicadores de referência utilizados no cálculo. Por fim, efetua-se o cálculo, 
utilizando as informações levantadas nas etapas anteriores. 
 
CÁLCULO DA REAVALIAÇÃO 
 
Figura 09. Cálculo da reavaliação. Fonte: elaborada pela autora. 
1.depreciação 2. indicador de referência 3.cálculo da reavaliação 
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Para simular o modelo da reavaliação foi selecionada a conta contábil aparelhos, 
equipamentos e utensílios médico-odontológico, laboratorial e hospitalar. A escolha 
da conta considerou o perfil do campus, vocação para ciência e tecnologia, diversidade 
de pesquisas desenvolvidas nos laboratórios, bem como o fato de estar atrelado a estes 
fatores o volume de investimentos movimentados na conta, conforme Tabela 11. 
 
Na Tabela 11 estão expressos os valores de aquisição de ativos movimentados na conta 
contábil aparelhos, equipamentos e utensílios médico-odontológico, laboratorial e 
hospitalar, no período de 2010 a 2014. 
 
ENTRADA DE ATIVO PERMANENTE 2010-2014 (R$) 
CONTA CONTÁBIL 







17.031,49  947.965,67  4.276.886,41  1.054.455,01  1.249.645,85  7.545.984,43  
Tabela 11. Entrada de ativo permanente 2010-2014 (R$). Fonte: Sistema de controle patrimonial da 





Para levantar o valor remanescente do bem é necessário calcular a depreciação. 
Considerando que se trata de uma simulação, serão atribuídas datas hipotéticas. 
Também, hipoteticamente, considerar que todos os ativos foram adquiridos em 01 de 
janeiro e depreciados em 31de dezembro do ano referenciado. 
 
Informações para depreciação da conta contábil aparelhos, equipamentos e utensílios 
médico-odontológico, laboratorial e hospitalar. Saldo residual 20% e a vida útil 15 anos, 
conforme tabela da RFB através do Regulamento do Imposto de Renda - RIR, 
normatiza a depreciação, sendo atualmente seguido o RIR 99. 
 
O cálculo da depreciação está demonstrado na Tabela 12. Os valores de referência para 
o cálculo são os valores de aquisição, que estão relacionados de acordo com o ano em 
que foram comprados, Tabela 11. Sobre cada valor de entrada de ativo permanente, será 
subtraído o valor residual, ou seja, 20% do valor de aquisição do bem. O valor residual 
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não é depreciado. Ele é o valor que o bem terá ao final de toda sua vida útil após ser 
totalmente depreciado. O resultado desse cálculo é o valor depreciável. 
 
A depreciação, para esse exemplo, será calculada pelo período anual. Assim, o valor 
depreciável será dividido pelo tempo de vida útil, 15 anos. Essa conta resulta no valor 
da depreciação anual, ou seja, anualmente o ativo sofre redução, conforme o resultado 
do valor calculado. 
 
A partir da linha identificada como valor depreciável, conforme anos (2010 a 2014), 
será subtraído o valor da depreciação anual. Sucessivamente a depreciação deve ocorrer 
nos anos seguintes, subtraindo-se a depreciação anual do saldo resultante da depreciação 
do ano anterior. 
 
MÉTODO DE CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO 
ENTRADA DE ATIVO PERMANENTE  2010-2014 (R$) 










       
17.031,49 
    
947.965,67 
       
4.276.886,41 
       
1.054.455,01 
       
1.249.645,85 
       
7.545.984,43 
 
CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO  (R$) 
VALOR RESIDUAL 
20% 
3.406,30 189.593,13 855.377,28 210.891,00 249.929,17 
 
VIDA ÚTIL 15 ANOS 
VALOR 
DEPRECIÁVEL 
13.625,19 758.372,54 3.421.509,13 843.564,01 999.716,68 
Saldo da 
conta 
2010 12.716,84 - - - - 12.716,84 
2011 11.808,50 707.814,37 - - - 719.622,86 
2012 10.900,15 657.256,20 3.193.408,52 - - 3.861.564,87 
2013 9.991,81 606.698,03 2.965.307,91 787.326,41 - 4.369.324,15 
2014 9.083,46 556.139,86 2.737.207,30 731.088,81 933.068,90 4.966.588,33 
       
DEPRECIAÇÃO 
ANUAL 




4.541,73 202.232,68 684.301,83 112.475,20 66.647,78 1.070.199,21 






6.2.2 Indicadores de referência 
 
A opção de inserção de indicadores, na presente pesquisa, tem por embasamento a 
orientação 67 da IN 020330, que estabelece. 
 
67. Na impossibilidade de se estabelecer o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, o valor do ativo permanente pode ser definido com base em 
avaliações a respeito de seu valor, que considerem características, 
circunstâncias e localizações assemelhadas. 
 
A motivação para otimizar o processo através do uso de indicador econômico, deve-se 
aos fatores de tempo e logística na execução do processo. Em 31 de dezembro de 2014, 
o campus São José dos Campos possuía um parque de patrimônios de 1.791 unidades de 
ativos vinculados à conta contábil aparelhos, equipamentos e utensílios médicos-
odontológico, laboratorial e hospitalar. Vale ressaltar que eles possuem características e 
uso diferenciados. Considerando esses dados e o volume de orçamentos necessários 
para mensurar o valor de mercado, o levantamento torna-se perceptivelmente inviável 
do ponto de vista tempo e fator humano para a sua realização. 
 
De acordo com os subsídios apresentados no capítulo 3, para o cálculo da reavaliação, 
foi selecionado o IPP.   
 
Os dados que compõem a Tabela 13 foram obtidos através dos relatórios disponíveis no 
SIDRA, divulgado pelo IBGE. O sistema possibilita que sejam selecionadas variáveis e 
a partir delas sejam estruturados relatórios com as informações pretendidas. Na tabela 
os índices estão dispostos de acordo com o percentual anual acumulado, correspondente 
ao ano de referência utilizado para cálculo. 
 
IPP PERCENTUAL ANUAL ACUMULADO 
ano 2010 2011 2012 2013 2014 
% acumulado 1,22 0,95 8,08 3,82 0,29 
Tabela 13. IPP percentual anual acumulado. Fonte: IBGE, elaborada pela autora. 
 





6.2.3 Cálculo da reavaliação 
 
Conforme instrução 65 da IN 020330, as reavaliações devem ser feitas utilizando-se o 
valor justo ou o valor de mercado, na data de encerramento do Balanço Patrimonial, 
para as contas ou grupo de contas (grifo da autora) cujos valores de mercado variarem 
significativamente em relação aos valores anteriormente registrados. 
 
Vale ressaltar que a reavaliação não se aplica a ativos diversos a serem reavaliados 
individualmente. A opção pela reavaliação deve incidir sobre o grupo de ativos 
registrados na conta contábil a ser reavaliada. 
 
A Tabela 14 apresenta o cálculo de reavaliação, que será aplicado sobre a conta 
aparelhos, equipamentos e utensílios médico-odontológico, laboratorial e hospitalar. O 
indicador utilizando é o IPP acumulado de acordo com o respectivo ano. Para a 
composição da tabela, na linha saldo depreciado, foram utilizados os valores da coluna 
saldo da conta, ver Tabela 12. Sobre o valor da linha saldo depreciado foi aplicado o 
IPP acumulado de acordo com o índice do respectivo ano, segundo os dados da Tabela 
13. Na última linha da Tabela 14 estão expressos os resultados da reavaliação aplicada 
sobre os valores da linha saldo depreciado, ou seja, o valor resultante representa o 
aumento ou a diminuição após aplicação do índice. 
 
 
APLICAÇÃO DO IPP ACUMULADO 2010-2014 (R$) 
  2010 2011 2012 2013 2014 
SALDO 
DEPRECIADO 
              
12.716,84  
            
719.622,86  
             
3.861.564,87  
             
4.369.324,15  
             
4.966.588,33  
IPP ACUMULADO 
(%) 1,22 0,95 8,08 3,82 0,29 
RESULTADO 
                   
155,15  
                
6.836,42  
                
312.014,44  
                
166.908,18  
                  
14.403,11  
Tabela 14. Aplicação do IPP acumulado 2010-2014 (R$). Fonte: Elaborada pela autora. 
 
A Tabela 15 compara os valores anteriores e posteriores à proposta de reavaliação. 
Nota-se que houve variação aumentativa no saldo da conta aparelhos, equipamentos e 





VARIAÇÃO NO SALDO DA CONTA REAVALIADA (R$) 
ANO 2010 2011 2012 2013 2014 
SALDO 
DEPRECIADO 
              
12.716,84  
            
719.622,86  
             
3.861.564,87  
             
4.369.324,15  




              
12.871,99  
            
726.459,28  
             
4.173.579,31  
             
4.536.232,33  
             
4.980.991,44  
Tabela 15. Variação no saldo da conta reavaliada (R$). Fonte: Elaborada pela autora. 
 
Representando graficamente as informações da Tabela 15, percebe-se visualmente 
através do Gráfico 2 que o comportamento da variação não é uniforme, sendo a cada 
ano modificado segundo fatores econômicos e mercadológicos. 
 
 
Gráfico 2. Representação gráfica da variação no saldo da conta reavaliada. Fonte: Elaborado pela Autora 
 
Observa-se, de acordo com a IN 020330, que a reavaliação somente será efetuada se o 
valor líquido contábil sofrer modificação significativa. Deve-se sempre levar em conta a 
relação custo-benefício e a representatividade dos valores. No caso da conta contábil 
utilizada para estudo nos anos de 2012 e 2013 os valores geraram, no saldo da conta, 






































































































6.3 Aprimoramentos para o processo de reavaliação 
 
O método de reavaliação pode ainda ser complementado com fatores que visam 
aprimorar o cálculo no processo de reavaliação. Para tanto, é necessário 
estudo/avaliação prévia a respeito da viabilidade e interferência no valor final. Alguns 
fenômenos, por exemplo, o número de manutenções, frequência de uso, 
desenvolvimento tecnológico e outros, podem interferir no desempenho e no tempo de 
vida útil do bem.  
 
Como exemplo de aprimoramento, o estudo realiza a simulação do cálculo, 
considerando a conta contábil utilizada na metodologia, e a inserção do fator número de 
manutenções corretivas. 
 
Para tanto, será necessário que o sistema de controle patrimonial armazene informações 
a respeito das manutenções sofridas por cada equipamento no decorrer de sua vida. Esse 
controle é possível desde que sejam adotadas normas que orientem aos usuários dos 
equipamentos que, a cada manutenção corretiva, o setor de controle patrimonial seja 
notificado a fim de alimentar o sistema com as informações. Os critérios para 
enquadramento da manutenção e notificação devem seguir as normas técnicas 
ABNT/NBR 5462:1994. Devem ainda ser completas, ou seja, conter dados como a data 
e o motivo da manutenção, bem como, o setor de controle patrimonial deve ser 
notificado no momento em que o bem retornar para a posição de disponibilidade. Dados 
como data e os reparos realizados devem ser registrados. Assim, cada equipamento terá 
de forma individualizada o seu histórico de manutenções corretivas. 
 
No sistema, à medida que as manutenções corretivas forem registradas, 
automaticamente o programa processará a conversão da informação, indicará a 
representação por pesos, que serão acrescidos ao cálculo. 
 
A fim de demonstrar como será o processo de conversão, do número de manutenções 
para pesos. A Tabela 17 estabelece que para cada manutenção, registrada no sistema, 
ocorrerá à atribuição de pesos correspondentes, segundo o número de manutenções 





PESOS DE ACORDO COM O NÚMERO DE MANUTENÇÕES CORRETIVAS 
PESO APLICAÇÃO 
0 Ativos que não sofreram processo de manutenção corretiva 
1 Ativos que sofreram um processo de manutenção corretiva 
2 Ativos que sofreram dois processos de manutenção corretiva 
3 Ativos que sofreram três processos de manutenção corretiva 
+1... Sucessivamente acrescer um peso para cada manutenção adicional 
Tabela 16. Pesos de acordo com o número de manutenções corretivas. Fonte: Elaborada pela autora. 
 
Definidos os critérios para atribuição de pesos, o próximo passo é o cálculo para 
estabelecer o número de dias ocorridos entre as manutenções realizadas. Para tanto, 
segundo Tinoco (2010), o gerenciamento da manutenção pode ser determinado de 
acordo com o Número Médio de Ciclos entre Falhas (Mean Cycles Between Failure) - 
MCBF. 
 
MCBF =  Quantidade de ciclos 
  Quantidade de paradas 
 
Para o cálculo será estabelecido que o ciclo equivalente a 1 dia. 
 
Então, em 12 meses teremos 360 ciclos, deste modo, o cálculo, de acordo com o número 
de manutenções, segue assim representado. 
 
1 manutenção  MCBF =  360 = 360 
     1 
2 manutenções MCBF =  360 = 180 
     2 
 
Segundo Santos (2007), a fórmula geral para calcular o número médio de ciclos entre 
falhas (MCBF) do tipo X é: 
 
MCBF  =  C  
           
x       
nf 
 






MCBF  número médio de ciclos entre falhas do tipo X; 
           
x 
C   número total de ciclos em operação;  
 
nf   número total de falhas do tipo X;
 
      x 
 
Assim, o parâmetro de C para o modelo proposto, serão 12 meses correspondentes a 
360 ciclos. 
 
A fórmula de Reavaliação por Ciclo de Manutenção, após reunir todas as informações 
que incidem sobre o valor, será composta: 
 




Valor histórico  valor de aquisição do ativo; 
Depreciação   valor de redução por desgaste, de acordo com tabela da RFB; 
IPP    índice de preço ao produtor, divulgado pelo IBGE; 
Número de manutenções 
corretivas 
número de manutenções registradas no sistema; 
Peso  conversão, de acordo com Tabela 16; 
MCBF    número médio de ciclos entre falhas; 
 
Definidos os elementos que compõem a fórmula, será então demonstrada a sua 
aplicação. Para tanto, serão utilizados os dados hipotéticos apresentados a seguir. 
 
Valor histórico  R$ 15.000,00  
Tempo de vida útil  15 anos 
Valor residual (20%)   R$ 3.000,00  
Depreciação anual  R$ 800,00  
Tempo de uso (dias)  360 
Saldo depreciado  R$ 11.200,00  
IPP 2012   8,08% 
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Os dados propostos foram utilizados para compor a tabela 17. Na primeira coluna são 
apresentadas as situações referência. A segunda coluna expressa a conversão do número 
de manutenções por peso, de acordo com a Tabela 16. Na terceira e quarta colunas está 
demonstrada a obtenção do número de ciclos entre falhas, correspondente à informação 
proposta na primeira coluna. A quinta coluna expressa a composição do cálculo, 
segundo determinado pela fórmula ReavCM. Após aplicação do cálculo, sexta coluna, é 
possível visualizar o resultado obtido em valores; o resultado expressa o valor do 
patrimônio segundo o número de ciclo de manutenções corretivas.  
 
Considerando que os valores dos patrimônios estão expressos em moeda brasileira, reais 
- R$, percebe-se através do cálculo que a cada manutenção o patrimônio desvaloriza-o 
em R$ 360,00, assim, para entendimento do modelo proposto será considerado R$ 
360,00 o valor diminutivo do patrimônio para cada manutenção. 
 
APLICAÇÃO DA FÓRMULA 





MCBF MCBF ReavCM Resultado 
Nenhuma 0 360/0 0 15000-800*8,08%-((0)*(0*0)) R$ 14.935,36 
uma 1 360/1 360 15000-800*8,08%-((1)*(1*360)) R$ 14.575,36 
duas 2 360/2 180 15000-800*8,08%-((2)*(2*180)) R$ 14.215,36 
três 3 360/3 120 15000-800*8,08%-((3)*(3*120)) R$ 13.855,36 
quatro 4 360/4 90 15000-800*8,08%-((4)*(4*90)) R$ 13.495,36 
Tabela 17. Aplicação da fórmula reavaliação por ciclo de manutenção. Fonte: Elaborada pela autora. 
 
A importância do registro individual de informações, contribuirá para ajustar os valores 
de acordo com fatos que interferem no estado do patrimônio.  
 
O presente estudo exemplificou a possibilidade de atribuir critérios de ajuste vinculado 
ao número de manutenções corretivas, outros critérios podem ser estudados e 
desenvolvidos, levando-se em conta a análise da conta contábil a ser reavaliada. 
 
Por fim, cabe frisar que a reavaliação deve incidir sobre todos os patrimônios 
registrados na conta contábil determinada. O sistema, a princípio, com a função de tratar 
os valores dos patrimônios individualmente, ao final do período proposto, segundo o 
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gestor da atividade, realizará a soma dos valores individuais reavaliados, resultando, 



































Para elaboração do estudo foi necessário o levantamento de informações que compõem 
o objeto da pesquisa, uma vez que não foi encontrada literatura específica sobre o 
assunto. Reavaliação de ativos no serviço público é um tema recente, com início em 
2010, fato este que nos remete a compreender a escassez bibliográfica. É relevante 
observar que a legislação está em constante ajuste e a STN emite, anualmente, 
atualizações no manual de contabilidade aplicada ao setor público. Ainda assim, é 
perceptível a necessidade de informações com maior grau de detalhes. Apesar do 
processo de implantação parecer lento, a sua relevância é ampla, pois é parte do 
contexto da implantação do sistema de custos na contabilidade pública no Brasil, bem 
como, do momento de transição da gestão pública quantitativa para a qualitativa. Países 
como o Canadá, Austrália, Nova Zelândia e Reino Unido já trabalham com a 
contabilidade pública adequada ao sistema de custos. 
 
No desenvolvimento do estudo, foi possível ainda, identificar que, apesar do MCASP 
ser baseado na legislação, há orientações contidas nele, que divergem da IN 020330, 
como, por exemplo, o cálculo da depreciação. O MCASP considera a possibilidade do 
órgão utilizar metodologia para cálculo da depreciação, conforme características e 
necessidades levantadas, desde que fundamentada. A IN 020330, estabelece que para o 
cálculo da depreciação deve ser utilizada a depreciação linear , bem como os critérios 
estabelecidos na tabela da RFB. 
 
Considerando a diversidade de grupos de contas contábeis existentes na UNIFESP e o 
número de campi que a compõem, foi necessário restringir a abrangência do estudo. O 
campus São José dos Campos e a conta contábil aparelhos, equipamentos e utensílios 
médicos-odontológico, laboratorial e hospitalar foram escolhidos como referência para 
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o desenvolvimento da metodologia. Já para a escolha da conta foi considerada a 
relevância dela no contexto das atividades de ensino e pesquisa do campus. 
 
Sobre a estrutura física relacionada ao controle patrimonial, temos na UNIFESP a 
Coordenadoria Patrimonial que é parte integrante da Divisão de Gestão Contábil – 
DGCon. Dentro da estrutura macro da universidade, o DGCon coordena e normatiza as 
estruturas existentes nos campi.  Nesses, o controle patrimonial é gerido pelo Setor de 
Patrimônio que está vinculado à Divisão de Gestão de Materiais, sendo a gestão 
contábil gerida pela Divisão de Controladoria. Portanto, a primeira hipótese de pesquisa 
foi atendida, ou seja, a UNIFESP campus São José dos Campos possui estrutura física 
administrativa que viabiliza a implantação da metodologia.   
 
A segunda hipótese da pesquisa foi atendida em parte. Os dados gerados pelas 
atividades são processados e armazenados em sistema, desenvolvido pela Divisão de 
Tecnologia da Informação da UNIFESP. O estudo identificou que o sistema armazena 
dados de tombamento do patrimônio, realiza o cálculo da depreciação e gera relatórios 
gerencias e de controle. No entanto, com relação ao processo de reavaliação não é 
possível afirmar, com precisão, se o sistema atenderá por completo a implantação da 
metodologia, uma vez que são necessárias adequações e inserção de cálculos na 
estrutura de programação, alterando a lógica do sistema. Nesse aspecto, a Divisão de 
Tecnologia da Informação necessita ser consultada sobre o assunto.  
 
A metodologia proposta, teoricamente, pode atender a execução da IN 020330, 
conforme sugerido na terceira hipótese. No entanto, para maior segurança jurídica, 
recomenda-se que a pesquisa seja encaminhada para análise da Procuradoria, a fim de 
que seja verificada a legalidade do procedimento. O parecer sobre o assunto, nesse caso, 
é opinativo, mas contribui para ampliar a segurança do processo.  
 
O presente estudo limitou-se ao desenvolvimento da parte teórica.  Para mensurar os 
resultados e avaliar a contribuição nos relatórios de gestão, faz-se necessária a 
implantação e acompanhamento prático do comportamento da metodologia. O tempo 




O campo de estudo a respeito do tema é vasto, com possibilidade de aprimoramentos na 
metodologia, capítulo 6. Percebeu-se, no decorrer do estudo, que as contas contábeis 
possuem peculiaridades distintas, não sendo ideal tratá-las de forma genérica. Outro 
ponto relevante são os fatores que interferem no direcionamento da metodologia, como, 
vocação do campus, escolha do grupo de contas a serem reavaliadas, sistemas 
disponíveis para implantação e controle, assim como a estrutura existente para realizar a 
gestão (pessoas e processos).  
 
O processo, apesar de, aparentemente parecer limitado à área contábil, a sua extensão de 
envolvimento contempla diversas áreas. Destaco que o sucesso dos resultados está 
diretamente ligado às informações fornecidas pelos servidores que manuseiam os 
equipamentos, ou seja, quanto maior a precisão nas informações do laudo, maior a 
confiabilidade dos resultados.   
 
É relevante considerar que, para cada campus da UNIFESP, deve ser desenvolvido um 
estudo sobre a viabilidade e relevância da aplicação do processo de reavaliação de 
patrimônio. 
 
A metodologia foi desenvolvida utilizando dados da UNIFESP, no entanto, a sua 
aplicação não limita-se ao órgão, sendo possível, o seu aprimoramento e adequação a 




















Situar as palavras dentro do contexto estudado irá facilitar o entendimento do trabalho. 
Segundo Prodanov e Freitas (2013), definição é tornar os termos claros e 
compreensivos, é descrever o entendimento atribuído a cada palavra de forma clara, 
situando-a dentro do contexto, a fim de que não haja confusão e nem dúvidas quanto 
aos significados que pode assumir. No estudo em específico, os termos definidos serão 
referenciados segundo abordagem e vocabulário comum ao serviço público. 
 
Amortização: é a redução do valor aplicado na aquisição de direitos de propriedade e 
quaisquer outros, inclusive ativos intangíveis, com existência ou exercício de duração 
limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente 
limitado. NBC T 16.9; 
 
Ativo: é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do 
qual se espera que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade. NBC T 16.2; 
 
Avaliação patrimonial: é a atribuição de valor monetário a itens do ativo e do passivo 
decorrentes de julgamento fundamentado em consenso entre as partes e que traduza, 
com razoabilidade, a evidenciação dos atos e dos fatos administrativos. NBC T 16.10; 
  
Balanço patrimonial: evidencia qualitativamente a situação patrimonial da entidade do 
setor público. NBC T 16.6; 
 
Depreciação: é a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de 




Entidade do Setor Público: órgãos, fundos e pessoas jurídicas de direito público ou 
que, possuindo personalidade jurídica de direito privado, recebam, guardem, 
movimentem, gerenciem ou apliquem dinheiros, bens e valores públicos, na execução 
de suas atividades. Equiparam-se, para efeito contábil, as pessoas físicas que recebam 
subvenção, benefício, ou incentivo, fiscal ou creditícias, de órgão público. NBC T 16.1; 
 
Exaustão: é a redução do valor, decorrente da exploração, dos recursos minerais, 
florestais e outros recursos naturais esgotáveis. NBC T 16.9;  
 
Influência significativa: é o poder de participar das decisões sobre políticas financeiras 
e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto 
dessas políticas. NBC T 16.10; 
 
Mensuração: é a constatação de valor monetário para itens do ativo e do passivo 
decorrente da aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises qualitativas e 
quantitativas. NBC T 16.10; 
 
Método Linear ou de quotas constantes: é o método que distribui o custo do bem 
em função exclusiva do tempo.  
 
Normas e Técnicas Próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor Público: é o 
conjunto das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, seus 
conceitos e procedimentos de avaliação e mensuração, registro e divulgação de 
demonstrações contábeis, aplicação de técnicas que decorrem da evolução científica da 
Contabilidade, bem como quaisquer procedimentos técnicos de controle contábil e 
prestação de contas previstos, que propiciem o controle social, além da observância das 
normas aplicáveis. NBC T 16.1; 
 
Passivo: são obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos passados, cujos 
pagamentos se esperam que resultem para a entidade saídas de recursos capazes de 
gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços. NBC T 16.2; 
 
Patrimônio líquido: é o valor residual dos ativos da entidade depois de deduzidos 




Perda por desvalorização: é o montante pelo qual o valor contábil de um ativo ou de 
unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. NBC T 16.10; 
 
Princípio da competência: as receitas e as despesas devem ser inclusas na apuração do 
resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se 
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. Resolução CFC Nº 
750/93 Seção VI, Art. 9; 
 
Reavaliação: é a adoção do valor de mercado ou de consenso entre as partes para bens 
do ativo, quando esse for superior ao valor líquido contábil. . NBC T 16.10; 
 
Redução ao valor recuperável (impairment): é a redução nos benefícios econômicos 
futuros ou no potencial de serviços de um ativo que reflete o declínio na sua utilidade, 
além do reconhecimento sistemático por meio da depreciação.  NBC T 16.10; 
 
Setor Público: espaço social de atuação de todas as entidades do setor público. NBC T 
16. 1; 
 
Transações no setor público: são os atos e os fatos que promovem alterações 
qualitativas ou quantitativas, efetivas ou potenciais, no patrimônio das entidades do setor 
público, as quais são objeto de registro contábil em estrita observância aos Princípios de 
Contabilidade e às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. NBC 
T 16.4; 
 
Valor de aquisição: é a soma do preço de compra de um bem com os gastos suportados 
direta ou indiretamente para colocá-lo em condição de uso. NBC T 16.10; 
 
Valor bruto contábil: é o valor do bem registrado na contabilidade, em uma 
determinada data, sem a dedução da correspondente depreciação, amortização ou 




Valor líquido contábil: é o valor do bem registrado na contabilidade, em determinada 
data, deduzido da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada. 
NBC T 16.10; 
 
Valor de mercado ou valor justo (fair value): é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. NBC T 16.10; 
 
Valor realizável líquido: é a quantia que a entidade do setor público espera obter com 
a alienação ou a utilização de itens de inventário quando deduzidos os gastos estimados 
para seu acabamento, alienação ou utilização. NBC T 16.10; 
 
Valor recuperável: é o valor de mercado de um ativo menos o custo para a sua 
alienação, ou o valor que a entidade do setor público espera recuperar pelo uso futuro 
desse ativo nas suas operações, o que for maior. NBC T 16.10; 
 
Valor residual: é o montante líquido que a entidade espera, com razoável segurança, 
obter por um ativo no fim de sua vida útil econômica, deduzidos os gastos esperados 
para sua alienação. NBC T 16.9; 
 
Variação patrimonial qualitativa: aquelas decorrentes de transações no setor público 
que alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido. 
NBC T 16.4; 
 
Variação patrimonial quantitativa: aquelas decorrentes de transações no setor público 
que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. NBC T 16.4; 
 
Vida útil econômica: é o período de tempo definido ou estimado tecnicamente, 
durante o qual se espera obter fluxos de benefícios futuros de um ativo. NBC T 16.9.  
 
As definições possibilitam contato com a linguagem comum à área, porém, trabalhá-las 
de forma isolada não é o suficiente para desenvolvimento da pesquisa. Proponho que o 
raciocínio sobre o tema seja ampliado, que o pensamento de estudiosos no assunto seja 
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